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CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE MISSAL 

LEI Nº 915 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009 
 
 
DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 

SEGUINTE 

LEI 
 
  

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
 Art. 1º - Sem prejuízo das normas legais supletivas e das disposições regulamentares, com fundamento 
na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, esta Lei institui o Sistema Tributário do Município, 
regulamentando toda a matéria tributária de competência municipal. 
 
 

TÍTULO I 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 
 Art. 2º - São Tributos Municipais: 
  I - o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano; 
  II - o Imposto sobre Transmissão ”Inter Vivos”, a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens 
Imóveis, por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis, exceto os de Garantia, bem como a 
Cessão de Direitos à sua Aquisição; 
  III - o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
  IV - a Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas; 
  V - as Taxas, especificadas nesta Lei, remuneratórias de serviços públicos ou devidas em razão 
do exercício do poder de polícia do Município; 
 
 Art. 3º- Compete ao Executivo fixar e reajustar periodicamente, os preços destinados a remunerar a 
utilização de bens e serviços públicos, bem como os relativos ao custeio de despesas com a prática de atos 
administrativos do interesse dos que os requererem, tais como o fornecimento de cópias de documentos, a 
expedição de certidões e alvarás, a realização de vistorias e outros atos congêneres. 
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TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A TRIBUTAÇÃO E A ARRECADAÇÃO  

 
CAPÍTULO I 

 
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO E DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 
 Art. 4º - Compete ao Executivo disciplinar, por decreto, o procedimento tributário relativo aos impostos 
e demais tributos de que trata esta Lei. 
 
 § 1º - O procedimento tributário terá início, alternativamente, com: 
  I - a impugnação, pelo sujeito passivo, do lançamento ou de ato administrativo dele 
decorrente; 
  II - a lavratura de auto de infração; 
  III - a lavratura de termos pela autoridade fiscal, inclusive ao ensejo da apreensão de livros e 
documentos fiscais. 
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 § 2º - A autoridade que realizar ou presidir quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos 
necessários para que se documente o início do procedimento, inclusive para os fins de observância do prazo para 
a sua conclusão, a ser fixado em regulamento.  
 
 § 3º - Os termos, referidos no parágrafo anterior, serão lavrados, sempre que possível, em livros fiscais 
e caso emitido por outra forma deles se entregará uma cópia à pessoa, empresa ou estabelecimento fiscalizado. 
 
 Art. 5º - O Executivo expedirá decreto regulamentando os processos administrativos fiscal, previstos 
obrigatoriamente: 
  I - duplo grau de jurisdição; 
  II - recurso de ofício, a ser interposto das decisões de primeira instância contrárias à Fazenda 
Municipal. 
 
 Parágrafo único - Salva quando efetuado depósito do montante integral do crédito tributário impugnado, 
as defesas, reclamações e recursos não terá efeito suspensivo. 
 
 

CAPÍTULO II 
 

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES E DE TERCEIROS 
 
 Art. 6º - São pessoalmente responsáveis: 
  I - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante existentes à data do título de 
transferência, salvo quando conste deste prova de quitação, limitada esta responsabilidade nos casos de 
arrematação em hasta pública ao montante do respectivo preço; �. 
  II - o espólio pelos débitos do "de cujus", existentes à data da abertura da sucessão; 
  III - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos débitos do espólio existentes à data 
da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, legado ou meação; 
  IV - a pessoa jurídica resultante de fusão, transformação ou incorporação, pelos débitos das 
sociedades fusionadas, transformadas ou incorporadas, existentes à data daqueles atos. 
 
 Parágrafo único - O disposto no inciso IV aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito 
privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu 
espólio, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual. 
 
 Art.7º - A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo 
de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar a respectiva exploração, sob a 
mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato: �. 
  I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 
  II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 6 
(seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria 
ou profissão. 
 
 Art. 8º - Respondem solidariamente com o contribuinte, em casos em que não se possa exigir deste o 
pagamento do tributo, nos atos em que intervierem ou pelas omissões por que forem responsáveis: 
  I - os pais, pelos débitos dos filhos menores; 
  II - os tutores e curadores, pelos débitos dos seus tutelados ou curatelados; 
  III - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos destes; 
  IV - o inventariante, pelos débitos do espólio; 
  V - o síndico e o comissário, pelos débitos da massa falida ou do concordatário; 
  VI - os sócios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas, pelos débitos destas. 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DA ARRECADAÇÃO 
 
 Art. 9º - O Executivo expedirá decreto regulamentando a forma e o prazo para o recolhimento dos 
tributos municipais, descontos e respectivos acréscimos, inclusive as multas de qualquer espécie. 
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 § 1º - Os recolhimentos serão efetuados por via de documento próprio, a ser instituído pelo decreto 
referido neste artigo que disporá, ainda, sobre a competência das repartições e demais agentes autorizados a 
promoverem a arrecadação dos créditos fiscais do Município. 
 
 § 2º - Os descontos poderão ser concedidos aos contribuintes dos tributos que optarem pelo pagamento 
no vencimento da cota única, no percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o valor original. 
 
 Art. 10 - Os créditos tributários municipais, não quitados nos respectivos vencimentos, serão acrescidos 
das multas previstas nesta Lei, de juros moratórios, calculados à razão de 1% ao mês, além de correção 
monetária, na forma do disposto pelo artigo seguinte. 
 
 Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica enquanto pendente de resposta consulta 
formulada, pelo sujeito passivo, dentro do prazo regulamentar para pagamento do crédito. 
 
  Art. 11 - Os débitos fiscais, incluídas as multas de qualquer espécie, provenientes da impontualidade, 
total ou parcial, no tocante aos respectivos pagamentos, serão atualizados monetariamente, de acordo com os 
índices adotados pela legislação federal, para a atualização dos débitos, de igual natureza, para com a Fazenda 
Nacional. 
 
 § 1º - Para os fins do disposto no ”caput” deste artigo, fica o Executivo autorizado a divulgar coeficiente 
de atualização monetária, baseando-se, para o seu cálculo, na legislação federal pertinente e nas respectivas 
normas regulamentares. 
 
 § 2º - A atualização monetária e os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito, neste 
compreendida a multa. 
 
 § 3º- Os juros moratórios serão calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante do 
débito corrigido monetariamente. 
 
 Art. 12 - Os débitos vencidos serão encaminhados para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa. 
 
 Parágrafo único - Ajuizada a dívida, serão devidas, também, custas, honorários e demais despesas, na 
forma da legislação vigente. 
 
 Art. 13 - A atualização estabelecida na forma do artigo 11 aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja 
cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o interessado houver depositado, em 
moeda, a importância questionada. 
  
 § 1º- Na hipótese de depósito parcial, far-se-á a atualização da parcela não depositada. 
 
 § 2º- O depósito elide, ainda, a aplicação da multa moratória e dos juros, consoante seja efetuado antes 
do prazo fixado para a incidência da multa, dos juros ou de ambos. 
 
 § 3º - O valor do depósito, se devolvido por terem sido julgados procedentes reclamações, recursos ou 
medidas judiciais, será atualizado monetariamente, em consonância com as disposições desta Lei. 
 
 § 4º - A atualização do depósito cessará, automaticamente, se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua regular notificação para receber a 
importância a ser devolvida. 
 
 Art. 14 - No caso do recolhimento indevido ou maior do que o devido, de tributo, acréscimos 
moratórios e penalidades pecuniárias, a importância a ser restituída, de ofício ou em virtude de requerimento do 
interessado, será atualizada monetariamente, considerado o período compreendido entre o mês de recolhimento 
e o mês em que ocorrer a restituição, na forma do disposto pelo caput do artigo 11. 
 
 Parágrafo único - A atualização monetária cessará, automaticamente, se o interessado deixar de 
comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua regular notificação para 
receber a importância a ser devolvida. 
  
 Art. 15 – A Unidade de Referência Municipal – URM será adotada para a expressão do valor de tributos 
e multas, na forma prevista por esta Lei, aplicando-se os seus índices de variação para fins de atualização 
monetária a que se referem os artigos anteriores. 
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 Parágrafo único – No caso de extinção da Unidade de Referência Municipal – URM será adotada, e 
divulgada pelo Executivo, a unidade de valor que vier a ser criada para as mesmas finalidades. 
 
 Art. 16 - Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados lançamentos 
omitidos, por qualquer circunstância, nas épocas próprias, bem como lançamentos complementares de outros 
viciados por irregularidade ou erro de fato. 
 
 Parágrafo único - No caso deste artigo, o débito decorrente do lançamento anterior, quando quitado, 
será considerado como pagamento parcial do crédito resultante do lançamento complementar. 
 
 Art. 17 - O pagamento dos tributos é sempre devido, independentemente das penalidades que forem 
aplicadas. 
 
 Art. 18 - Salvo o disposto nos parágrafos deste artigo, considera-se domicílio tributário do sujeito 
passivo o local, no território do Município, onde se situem: 
  I - no caso das pessoas naturais, a sua residência ou, desconhecida esta, o lugar onde 
exercitado, habitualmente, as suas atividades;  
  II - no caso das pessoas jurídicas de direito privado, a sua sede ou qualquer dos seus 
estabelecimentos; 
  III - no caso das pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições. 
 
  § 1º - Quando inviável a aplicação das regras fixadas nos incisos deste artigo, considerar-se-á como 
domicílio tributário do sujeito passivo o lugar de situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram 
origem à obrigação tributária. 
 
 § 2º - É facultado ao sujeito passivo a eleição do domicílio tributário, podendo a autoridade fiscal 
competente recusá-lo, quando impossibilite ou dificulte a fiscalização ou a arrecadação do tributo, aplicando-se, 
então, a regra do parágrafo anterior. 
 
 Art. 19 - O Prefeito poderá autorizar, mediante despacho fundamentado, exarado em expediente 
instruído com o requerimento do interessado e proposta da autoridade fiscal competente, a compensação e a 
remissão de créditos tributários. 
 
 § 1º - A compensação poderá ser autorizada apenas na hipótese de créditos líquidos, certos e já 
vencidos do sujeito passivo contra a Fazenda Municipal e, quando efetivada, deverá ser registrada em termo 
próprio, assinado pelo Prefeito e pelo sujeito passivo. 
 
 § 2º - A remissão poderá ser autorizada quando o valor integral do crédito tributário for inferior a 0,5 
(zero cinco) Unidade de Referência Municipal – URM e o sujeito passivo for pessoa natural de, comprovadamente, 
baixa renda, que não possua bens, salvo um único imóvel, utilizado para sua própria residência e de sua família. 
 
 Art. 20 - O Executivo poderá autorizar o parcelamento de créditos tributários vencidos, para os fins de 
sua quitação, na forma do disposto em regulamento. 
 
 Art. 21 - As isenções outorgadas na forma desta Lei não dispensam o cumprimento de obrigações 
acessórias. 
 
 

CAPÍTULO IV 
 

DOS CADASTROS 
 
 Art. 22 - O regulamento disporá sobre os cadastros fiscais do Município, inclusive sobre a forma, o 
prazo e a documentação pertinentes às respectivas inscrições. 
 
 Parágrafo único - A inscrição nos cadastros fiscais do Município é obrigatória e, quando não efetuada ou 
irregularmente efetuada pelo sujeito passivo dos tributos às quais se refira, poderá ser promovida ou alterada de 
ofício. 
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 TÍTULO III 
DOS IMPOSTOS 

 
CAPÍTULO I 

 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 

 TERRITORIAL URBANA 
 

Seção I 
Do Imposto Predial 

 
 Art. 23 - Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel construído, localizado na zona urbana do Município. 
 
 Art. 24 - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam 
melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes: 
  I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
  II - abastecimento de água; 
  III - sistema de esgotos sanitários; 
  IV - rede de iluminação pública, com ou sem poste amento para distribuição domiciliar; 
  V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel 
considerado. 
 
 Art. 25 - Ainda que localizadas fora da zona urbana do Município, segundo definida pelo artigo anterior, 
considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, 
destinadas à habitação, inclusive residências de recreio, à indústria ou ao comércio, a seguir enumeradas: 
  I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, 
mesmo que executados irregularmente; 
  II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
  III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos  
termos da legislação pertinente; 
  IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e de edificações. 
 
 Parágrafo único - As áreas referidas nos incisos deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do 
Executivo.  
 
 Art. 26 - Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação 
que possa servir para habitação ou para o exercício de quaisquer atividades. 
 
 Art. 27 - A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer 
exigências legais, regulamentares ou administrativas. 
 
 Art. 28 - O imposto não incide: 
  I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o 
disposto em lei complementar; 
  II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da 
incidência do imposto territorial urbano. 
 
 Art. 29 - O imposto calcula-se à razão de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor venal do 
imóvel. 
 
 Art. 30 - Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu 
possuidor a qualquer título. 
 
 Art. 31 - O imposto é devido, a critério da repartição competente: 
  I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
possuidores indiretos;  
  II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
demais e do possuidor direto. 
 
 Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 
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 Art. 32 - O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do sujeito passivo, 
na conformidade do disposto no artigo anterior. 
 
 Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador em 1º de janeiro do ano a que corresponda o 
lançamento. 
 
 Art. 33 - O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega do carnê 
de pagamento, pessoalmente ou pelo correio, no local do imóvel ou no local por ele indicado, observadas as 
disposições contidas em regulamento. 
 
  § 1º - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, das datas de 
entrega nas agências postais dos carnês de pagamento e das suas correspondentes datas de vencimento. 
 
 § 2º - Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as suas disposições, 
presume-se feita à notificação do lançamento, e regularmente constituído o crédito tributário correspondente, 30 
dias após a entrega dos carnês de pagamento nas agências postais. 
 
 § 3º - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela comunicação do não 
recebimento do carnê de pagamento protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, no prazo 
fixado pelo regulamento. 
 
 § 4º - A notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em regulamento, na 
impossibilidade de sua realização na forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu recebimento. 
 
 Art. 34 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em prestações, mensais e 
sucessivas, na forma e prazo regulamentares. 
 
 § 1º - Para efeito de lançamento, o imposto calculado em moeda corrente, poderá ser convertido em 
número de Unidades de Referências Municipal – URM, pelo valor vigente no mês da ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária e, para fins de pagamento convertido em moeda corrente, pelo valor da Unidade de 
Referência Municipal – URM, vigente na data do vencimento. 
 
 § 3º - No caso de pagamento antecipado, o valor da prestação expresso em Unidade de Referência 
Municipal – URM será convertida em moeda corrente, pelo valor vigente na data do pagamento. 
 
 § 3º - O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer 
fins, da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
 
 § 4º - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, poderão ser 
desprezadas as frações de moeda. 
 
 Art. 35 - Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos serão atualizados monetariamente e 
acrescidos de juros, na forma prevista por esta Lei, além de multa equivalente a 10% (dez por cento). 
 
 Art. 36 - Na hipótese de parcelamento do imposto, não será admitido o pagamento de qualquer 
prestação sem que estejam quitadas todas as anteriores. 
 
 § 1º - Observado o disposto neste artigo e enquanto não vencida a última prestação, poderá ser 
efetuado o pagamento de quaisquer das parcelas. 
 
 § 2º - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, somente será admitido o 
pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira prestação não paga. 
 
 § 3º - O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, 
ajuizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o lançamento. 
 
 Art. 37 – Ficam isentos dos impostos do Imposto Predial Territorial Urbano todos os contribuintes que 
possuir comprovadamente renda familiar até dois salários mínimos mensais; 
 
 I - O contribuinte deverá fazer um requerimento junto a Prefeitura Municipal solicitando tal benefício 
juntando os documentos de RG, CPF, Título de propriedade do Imóvel, Comprovante de renda.  
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 II - que possuir comprovadamente apenas um imóvel utilizado exclusivamente para sua moradia com no 
máximo 99 m2 de benfeitoria;  
 
 III - Encaminhada para visita e análise da Assistente Social, após parecer favorável, encaminhamento ao 
setor responsável para efetuar a Isenção. 
 
 

Seção II 
Do Imposto Territorial Urbano 

 
 Art. 38 - Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse 
de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município, segundo referido nos artigos 24 e 25 
desta Lei. 
 
 Art. 39 - Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos: 
   I - em que não existir edificação como definida no artigo 26 desta Lei ; 
  II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, 
ou construções de natureza temporária; 
  III - cuja área exceder de 10 (dez) vezes a ocupada pelas edificações; 
  IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, 
destino ou utilidade. 
 
 Parágrafo único - No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno 
ocupado pela edificação principal, edículas e dependências. 
 
 Art. 40 - A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer 
exigências legais, regulamentares ou administrativas. 
 
 Art. 41 - O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição da República, 
observado, sendo caso, o disposto em lei complementar. 
 
 Art. 42 - O imposto calcula-se à razão de 3% (três por cento) sobre o valor venal do imóvel. 
 Parágrafo único – Poderá o Município promover o imposto progressivo, partindo da alíquota disposta no 
caput deste artigo na proporção de 1% (hum por cento) ao ano até atingir a alíquota de 10% (dez por cento), 
em zona do perímetro urbano de interesse no seu desenvolvimento, definida por lei específica. 
 
 Art. 43 - Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título. 
 
 Art. 44 - O imposto é devido a critério da repartição competente: 
  I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
possuidores indiretos; 
  II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
demais e do possuidor direto. 
 
 Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 
 
 Art. 45 - O lançamento do imposto é anual e feito em nome do sujeito passivo, na conformidade do 
disposto no artigo anterior. 
 
 Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador em 1º de janeiro do ano a que corresponda o 
lançamento. 
 
 Art. 46 - A notificação do lançamento do imposto obedecerá às disposições do artigo 33 desta Lei. 
 
 Art. 47 - Aplicam-se, ao pagamento do imposto, as normas fixadas, por esta Lei, nos artigos 34, 35 e 
36. 
 

Seção III 

Disposições Comuns, relativas aos Impostos  
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Predial e Territorial Urbano 
 

 Art. 48 - Na apuração do valor venal do imóvel, para os fins de lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em 
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou separadamente: 
 I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
 II - custos de reprodução; 
 III - locações correntes; 
 IV - características da região em que se situa o imóvel, conforme mapa de zoneamento em anexo; 
 V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos; 
  
 Art. 49 - Observado o disposto no artigo anterior, ficam definidos, como valores unitários, para os locais 
e construções no território do Município: 
  I - relativamente aos terrenos, os constantes da Planta de Valores em que consiste o ANEXO 
ÚNICO desta Lei; 
  II - relativamente às construções, os valores indicados na Tabela II, correspondentes a cada 
um dos padrões previstos para os tipos de edificações indicados na Tabela I, ambas desta Lei. 
 
 § 1º - Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Planta de Valores referida no 
inciso I, terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo Executivo. 
 
 § 2º - O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção 
e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 
 
 Art. 50 - Na determinação do valor venal não serão considerados: 
  I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para 
efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 
  II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 
 
 Art. 51 - O valor venal do terreno e o do excesso de área, definido no inciso III do artigo 39 desta Lei, 
resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno 
constante da Planta de Valores do ANEXO ÚNICO. 
 
 Parágrafo único - Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de 
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 
 
 Art. 52 - O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá: 
  I - ao da face da quadra onde situado o imóvel; 
  II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais frentes, ao da face de quadra para a 
qual voltada à frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao da face de quadra à qual atribuído 
maior valor; 
  III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao da 
face de quadra relativa à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal; 
  IV - no caso de terreno interno ou de fundo, ao da face de quadra por onde a ele se tenha 
acesso ou, havendo mais de um acesso, ao da face de quadra à qual atribuído maior valor; 
  V - no caso de terreno encravado, ao da face de quadra correspondente à servidão de 
passagem. 
 
 Art. 53 - Para os efeitos do disposto nesta Lei consideram-se: 
  I - excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que, consoante definido pelo 
inciso III do artigo 39, exceder de 10 (dez) vezes a área ocupada pelas edificações; 
  II - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros 
públicos;  
  III - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de 
passagem por outro imóvel;  
  IV - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública 
por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 
  V - terreno interno, aquele localizado em logradouros não relacionados na Planta de Valores, 
tais como vilas, passagens, travessas ou assemelhados, acessórios da malha viária do Município ou de 
propriedade de particulares. 
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 Art. 54 - No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, será utilizada a 
fração ideal correspondente a cada unidade autônoma. 
 
 Art. 55 - A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela I e seu valor 
venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção, 
constante da Tabela II. 
 
 Art. 56 - A área construída bruta será obtida através da medição dos contornos externos das paredes 
ou pilares, computando-se também a superfície das sacadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento. 
 
 § 1º - No caso de coberturas de postos de serviços e assemelhadas, será considerada como área 
construída a sua projeção vertical sobre o terreno. 
 
 § 2º - No caso de piscina, a área construída será obtida através da medição dos contornos internos de 
suas paredes. 
 
 § 3º - Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de metro 
quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 
 
 Art. 57 - No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, será 
acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua 
quota-parte. 
 
 Art. 58 - Para os efeitos desta Lei, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas 
ou em ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua 
situação, dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída. 
 
 Art. 59 - O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da 
construção num dos tipos da Tabela I, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujas 
características mais se assemelhem às suas. 
 
 § 1º - Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal da edificação, ou 
conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Administração. 
 
 § 2º - Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio em um dos 
padrões de construção previstos na Tabela I, será considerada a área construída correspondente à área bruta da 
unidade autônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado, 
podendo a unidade autônoma ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que pertença, 
desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades autônomas. 
 
 Art. 60 - O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor da 
construção, calculados na forma desta Lei. 
 
 Art. 61 - A partir do segundo ano após o ano de término da construção, será concedido desconto anual 
de 1% (um por cento), em razão da depreciação da edificação, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da 
construção. 
 
 Parágrafo Único - Os casos de reforma, ampliação de área construída e de existência de mais de uma 
edificação no mesmo lançamento serão objeto de regulamentação por decreto do Executivo. 
 
 Art. 62 - Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta 
Lei possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do 
interessado, processo de avaliação especial, sujeito à aprovação da autoridade fiscal competente. 
 
 Art. 63 - Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão 
expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor do 
terreno e o da construção serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior. 
 
 Art. 64 - As disposições constantes desta Seção são extensivas aos imóveis localizados nas áreas 
urbanizáveis e de expansão urbana, referidas no artigo 25 desta Lei. 
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CAPÍTULO II 
 
DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO ”INTER VIVOS”, A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE 
BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, 

EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 
 
 Art. 65 - O Imposto sobre Transmissão ”Inter Vivos” de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre eles 
tem como fato gerador: 
  I - a transmissão ”inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso: 
   a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
   b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
  II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
 
 Parágrafo único - O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis 
situados no território deste Município. 
 
 Art. 66 - Estão compreendidos na incidência do imposto: 
  I - a compra e venda; 
  II - a dação em pagamento; 
  III - a permuta; 
  IV - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
  V - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a 
um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, desde que por ato oneroso; 
  VI - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
  VII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de 
arrematação ou adjudicação;  
  VIII - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
  IX - a cessão de direitos à sucessão, por ato oneroso; 
  X - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
  XI - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis.  
 
 Art. 67 - O imposto não incide: 
  I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, 
quando outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do imóvel; 
  II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário 
por força de retro venda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
  III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas 
em realização de capital;  
  IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 
  V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção da pessoa jurídica. 
 
 Art. 68 - Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 
 
 § 1º - Considera-se preponderante a atividade quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita 
operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores à aquisição, decorrer dos contratos referidos no ”caput” 
deste artigo, observado o disposto no § 2.º. 
 
 § 2º - Se o adquirente iniciar sua atividade após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, para 
efeito do disposto no parágrafo anterior serão consideradas as receitas relativas aos 3 (três) exercícios 
subseqüentes à aquisição. 
 
 § 3º - Não se caracteriza a preponderância da atividade, para fins deste artigo, quando a transmissão de 
bens ou direitos for feita junto com a transmissão da totalidade do patrimônio do alienante. 
 
 Art. 69 - O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não incidência e da imunidade 
e a concessão de isenção, nos casos previstos nesta Lei. 
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 Art. 70 - São contribuintes do imposto: 
  I- os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
  II- os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda. 
 
 Art. 71 - A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos. 
 
 § 1º - Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. 
 
 § 2º - Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente não será deduzido da 
base de cálculo. 
 
 Art. 72 - Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao valor venal do bem, 
utilizando-se como base o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana para os imóveis urbanos e os valores constantes do ANEXO ÚNICO para os imóveis rurais. 
 
 § 1º - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os descontos eventualmente concedidos 
sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
 
 § 2º - Na inexistência de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, os 
atos translativos somente serão celebrados mediante apresentação de certidão dessa circunstância, expedida 
pela autoridade competente. 
 
 Art. 73 - O valor mínimo fixado no artigo anterior será reduzido: 
  I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço); 
  II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços); 
  III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta 
por cento); 
  IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 
 
 Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto será calculado 
sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 
  
 Art. 74 - O imposto será de 2% (dois por cento) que será recolhido mediante documento próprio de 
arrecadação, na forma regulamentar. 
 
 Parágrafo único - A inexatidão ou omissão de elementos no documento de arrecadação sujeitará o 
contribuinte bem como, nos atos em que intervierem, os Notários, Oficiais de Registro de Imóveis e seus 
prepostos, à multa de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM, vigente à data da verificação da 
infração. 
 
 Art. 75 - Ressalvado o disposto nos artigos seguintes, o imposto será pago na data da prática do ato ou 
da celebração do contrato sobre o qual incide, se por instrumento público e, se por instrumento particular, no 
prazo de 10 (dez) dias contados da data da prática do ato ou da celebração do contrato. 
 
 Art. 76 - Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data de efetivação desses atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja 
extraída. 
 
 Parágrafo único - Caso oferecido embargo, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em 
julgado da sentença que os rejeitar. 
 
 Art. 77 - Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o imposto será 
pago no prazo de 10 (dez) dias, contados da sentença que houver homologado seu cálculo. 
 
 Art. 78 - Além da atualização monetária e dos juros moratórios previstos nesta Lei, a falta de 
pagamento do imposto nos respectivos prazos de vencimento acarretará a aplicação das multas equivalentes a : 
  I - 10% (dez por cento) do valor do imposto devido, quando espontaneamente recolhido pelo 
contribuinte; 
  II – 20% (vinte por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela fiscalização. 
 
 Art. 79 - Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das 
declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o imposto ou sua 



Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 

 

  
 

diferença serão exigidos com o acréscimo da multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o montante do 
débito apurado, sem prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas. 
 
 Parágrafo único - Pela infração prevista no ”caput” deste artigo respondem, solidariamente com o 
contribuinte, o alienante ou cessionário. 
 
 Art. 80 - Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos Notários, Oficiais de Registro de 
Imóveis ou seus prepostos, os atos e termos relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de direitos a 
eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto ou do reconhecimento administrativo da não incidência, da 
imunidade ou da concessão de isenção. 
 
 Art. 81 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados: 
  I - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e papéis 
que interessem à arrecadação do imposto;  
  II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados 
ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos; 
  III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento. 
 
 Art. 82 - Os notários, oficiais de Registros de Imóveis ou seus prepostos, que infringirem o disposto nos 
artigos 82 e 83 desta Lei ficam sujeitos à multa de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM, por item 
descumprido. 
 
 Parágrafo único - A multa prevista neste artigo terá como base o valor da Unidade de Referência 
Municipal - URM vigente à data da infração.  
 
 Art. 83 - Em caso de incorreção do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, utilizado para efeito de piso, na forma do artigo 73 desta Lei, o Fisco Municipal poderá rever, de ofício, 
os valores recolhidos a título do Imposto de Transmissão. 
 
 Art. 84 - Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé os esclarecimentos, as declarações, os 
documentos ou os recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro 
legalmente obrigado, o órgão fazendário municipal competente, mediante processo regular, arbitrará o valor 
referido no artigo 72, na forma e condições regulamentares. 
 
 Parágrafo único - Não concordando com o valor arbitrado, o contribuinte poderá oferecer avaliação 
contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

 
Art. 85 - Constitui fato gerador do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza a prestação, por 

pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço não compreendido na competência de 
outras esferas e, especificamente, a prestação de serviço constante da relação abaixo, ainda que esses não se 
constituam como atividade preponderante do prestador: 

 
§ 1o. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 

tenha iniciado no exterior do País. 
 
§ 2o. Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos 

ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de 
mercadorias. 

 
§ 3o. O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 

bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

 
§ 4º. A data de vencimento do imposto se dará sempre até o vigésimo (20) dia do mês subseqüente a 

data da Nota Fiscal. 
 
§ 5o. A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 
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1 – Serviços de informática e congêneres. 
        1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 
        1.02 – Programação. 
        1.03 – Processamento de dados e congêneres. 
        1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
        1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
        1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 
        1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 

programas de computação e bancos de dados. 
        1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
        
 2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
        2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
 
3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
        3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
        3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 

esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

        3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza. 

        3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
 
4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
        4.01 – Medicina e biomedicina. 
        4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-

sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
        4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 

ambulatórios e         congêneres. 
        4.04 – Instrumentação cirúrgica. 
        4.05 – Acupuntura. 
        4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
        4.07 – Serviços farmacêuticos. 
        4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudióloga. 
        4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 
        4.10 – Nutrição. 
        4.11 – Obstetrícia. 
        4.12 – Odontologia. 
        4.13 – Ortopédica. 
        4.14 – Próteses sob encomenda. 
        4.15 – Psicanálise. 
        4.16 – Psicologia. 
        4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
        4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
        4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
        4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
        4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
        4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência 

médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
        4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 

credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do 
beneficiário. 

 
5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
        5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 
        5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 
        5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 
        5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 
        5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
        5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
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        5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
        5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 
        5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
 
6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
        6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
        6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
        6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
        6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
        6.05 – Centros de emagrecimento, SPA e congêneres. 
 
7 – Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 

limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
        7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres. 
        7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 

hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 
ICMS). 

        7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

        7.04 – Demolição. 
        7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 

(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

        7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

       7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
       7.08 – Calafetação. 
       7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final 

de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
        7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 

piscinas, parques, jardins e congêneres. 
        7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
        7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 

biológicos. 
        7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 

pulverização e congêneres. 
        7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
        7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
        7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 

congêneres. 
        7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 

urbanismo. 
        7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 

topográficos, bati métricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
        7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 

pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e exploração de 
petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

        7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
 
8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 

avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 
        8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
        8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos 

de qualquer natureza. 
 
9 – Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 



Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 

 

  
 

        9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hoteis, 
hotéis residência, residence-service, suíte ser vice, hotelaria marítima, motéis, pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e 
gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

        9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

        9.03 – Guias de turismo. 
 
10 – Serviços de intermediação e congêneres. 
        10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de 

crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 
        10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 

contratos quaisquer. 
        10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística 

ou literária. 
        10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 

(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 
        10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos 

em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 
Futuros, por quaisquer meios. 

        10.06 – Agenciamento marítimo. 
        10.07 – Agenciamento de notícias. 
        10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por 

quaisquer meios. 
        10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 
        10.10 – Distribuição de bens de terceiros. 
 
11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
        11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 

embarcações. 
        11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
        11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
        11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie. 
 
12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
        12.01 – Espetáculos teatrais. 
        12.02 – Exibições cinematográficas. 
        12.03 – Espetáculos circenses. 
        12.04 – Programas de auditório. 
        12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
        12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 
        12.07 – Shows, balé, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
        12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
        12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
        12.10 – Corridas e competições de animais. 
        12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 

espectador. 
        12.12 – Execução de música. 
        12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 

shows, balé, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 
        12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 

qualquer processo. 
        12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
        12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, 

competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
        12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
 
13 – Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
        13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 
        13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e 

congêneres. 
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        13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
        13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, foto litografia. 
 
14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 
        14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam 
sujeitas ao ICMS). 

        14.02 – Assistência técnica. 
        14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 

ICMS). 
        14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
        14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 

secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e 
congêneres, de objetos quaisquer. 

        14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

        14.07 – Colocação de molduras e congêneres. 
        14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
        14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 
        14.10 – Tinturaria e lavanderia. 
        14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
        14.12 – Funilaria e lanternagem. 
        14.13 – Carpintaria e serralheria. 
 
15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições 

financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 
15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

        15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação 
e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas 
ativas e inativas. 

        15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

        15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres. 

        15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou 
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros 
bancos cadastrais. 

        15.06 – Emissão, remissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra 
agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de 
veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

        15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de 
saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo. 

        15.08 – Emissão, remissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de 
crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou 
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, 
para quaisquer fins. 

        15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

        15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de 
posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, 
impressos e documentos em geral. 

        15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
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        15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
        15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 

cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 
cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de 
viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de 
crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens 
em geral relacionadas a operações de câmbio. 

        15.14 – Fornecimento, emissão, remissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão 
de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

        15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive 
em terminais eletrônicos e de atendimento. 

        15.16 – Emissão, remissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, 
ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em 
geral. 

        15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. 

        15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise 
técnica e jurídica, emissão, remissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 
emissão e remissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

 
16 – Serviços de transporte de natureza municipal. 
        16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 
 
17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 
        17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; 

análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

        17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e 
congêneres. 

        17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa. 

        17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
        17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados 

ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
        17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou 

sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
        17.08 – Franquia (franchising). 
        17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
        17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

congêneres. 
        17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e 

bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
        17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
        17.13 – Leilão e congêneres. 
        17.14 – Advocacia. 
        17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
        17.16 – Auditoria. 
        17.17 – Análise de Organização e Métodos. 
        17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
        17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
        17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
        17.21 – Estatística. 
        17.22 – Cobrança em geral. 
        17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 

informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a 
operações de faturização (factoring). 

        17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
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18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

        18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres. 

 
19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 

cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
        19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 

pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres. 

 
20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 

metroviários. 
        20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 

reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, 
estiva, conferência, logística e congêneres. 

        20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

        20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

 
21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
        21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
 
22 – Serviços de exploração de rodovia.  
        22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 

envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos 
usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      
normas oficiais. 

 23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.  
        23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
 
24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 

congêneres.  
        24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos 

e congêneres. 
 
25 - Serviços funerários.  
        25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte 

do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de 
certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, 
embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 

        25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
        25.03 – Planos ou convênio funerários. 
        25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
 
26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 

valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
        26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 

ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
 
27 – Serviços de assistência social. 
        27.01 – Serviços de assistência social. 
 
28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
        28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
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29 – Serviços de biblioteconomia. 
        29.01 – Serviços de biblioteconomia. 
 
30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
        30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
 
31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 

congêneres. 
        31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 

congêneres. 
 
32 – Serviços de desenhos técnicos. 
        32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
 
33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
        33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
 
34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
        34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
 
35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
        35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
 
36 – Serviços de meteorologia. 
        36.01 – Serviços de meteorologia. 
 
37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
        37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
 
38 – Serviços de musicologia. 
        38.01 – Serviços de musicologia. 
 
39 – Serviços de ourivesaria e lapidação. 
        39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do 

serviço). 
 
40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
        40.01 - Obras de arte sob encomenda. 
  
Art. 86 - O imposto não incide sobre: 
        I – as exportações de serviços para o exterior do País; 
        II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 

membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes 
e dos gerentes-delegados; 

        III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos 
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 

 
        Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, 

cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 
 
Art. 87 - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, 

na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX, 
quando o imposto será devido no local: 
 

        I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 88 desta Lei; 

        II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

        III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 
        IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
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        V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

        VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da 
lista anexa; 

        VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

        VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

        IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

        X – do Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

        XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

        XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 
        XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 

11.01 da lista anexa; 
        XIV – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 
        XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 
        XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos 

serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 
        XVII – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 

subitem 16.01 da lista anexa; 
        XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele 

estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 
        XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 

administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 
        XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 

serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 
 
Parágrafo único - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto em todo território do Município em que haja extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, 
direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

 
Art. 88 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

 
§ 1o. - A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos 

seguintes elementos: 
 I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à 

execução dos serviços;   
 II - estrutura organizacional ou administrativa; 
 III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
 IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
 V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade 

de prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou 
correspondência, contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de 
fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 

 
§ 2o. - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado, habitual ou eventualmente, fora do 

estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento prestador, para os efeitos deste artigo. 
 
§ 3o. - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as 

atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. 
 
Art. 89 - A incidência independe: 
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 I - da existência de estabelecimento fixo; 
 II - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, 

relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
 III - do resultado financeiro obtido. 
 
Art. 90 - Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 
 
Art. 91 - O imposto é devido, a critério da repartição competente: 
 I - pelo proprietário do estabelecimento ou do veículo de aluguel, a frete, ou de transporte 

coletivo, no território do Município;  
 II - pelo locador ou cedente do uso de bens móveis ou imóveis; 
 III - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços 

descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 
da lista anexa; 

 IV - pelo subempreiteiro de obra ou serviço referido no inciso anterior e pelo prestador de 
serviços auxiliares ou complementares, tais como os de encanador, eletricista, carpinteiro, marmorista, 
serralheiro e outros. 

 
Parágrafo único - É responsável, solidariamente com o devedor, o proprietário da obra em relação aos 

serviços de construção civil, referidos nos itens indicados no inciso III deste artigo, que lhe forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente, ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador dos serviços. 

 
Art. 92 - Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito 

exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele 
prestados, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles. 

 
Art. 93 - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e 

deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 
 I - obrigado à emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento exigido pela Administração, 

não o fizer; 
 II - desobrigado da emissão de nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento exigido pela 

Administração, não fornecer: 
 a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários, seu endereço, a atividade sujeita ao tributo e o valor do serviço; 
 b) comprovante de que tenha sido recolhido o imposto correspondente ao exercício anterior, 

salvo se inscrito posteriormente; 
 c) cópia da ficha de inscrição. 
 
§ 1o. - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata este artigo, a base de cálculo é o preço dos 

serviços, aplicando-se a alíquota de 5% (cinco por cento). 
 
§ 2o. - O responsável, ao efetuar a retenção do Imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 

serviço. 
 
Art. 94 - O valor do imposto será calculado aplicando-se, ao preço do serviço, a alíquota 

correspondente, na forma da Tabela III. 
 
§ 1o. - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele 

correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos 
independentemente de qualquer condição.  

 
§ 2o. - Na falta deste preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça. 
 
§ 3o. - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo anterior, qualquer diferença de preço que 

venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto sobre o respectivo montante. 
 
§ 4o. - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:  
 I - pela repartição fiscal mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 
 II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação 

do objeto da prestação do serviço. 
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§ 5o. - O preço de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela autoridade fiscal, em pauta que 
reflita o corrente na praça. 

 
§ 6o. - O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço referido neste 

artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle. 
 
Art. 95 - O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis, nos seguintes casos: 
 I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação 

do respectivo montante;  
 II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real 

dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça. 
 
Art. 96 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da 

Prefeitura, tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, observadas as 
seguintes condições: 

 I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, 
parcelando-se mensalmente o respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em 
regulamento; 

 II - findo o exercício civil ou o período para o qual se fez à estimativa ou, ainda, suspensa, por 
qualquer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o 
montante do tributo efetivamente devido pelo contribuinte. 

 
§ 1° - Findos os períodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre a diferença, acaso 

verificada entre a receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser recolhido pelo contribuinte, podendo o 
Fisco proceder ao seu lançamento de ofício, tudo na forma e prazo regulamentares. 

 
§ 2o. - Quando a diferença mencionada no § 1º for favorável ao contribuinte, a sua restituição será 

efetuada na forma e nos prazos regulamentares. 
 
Art. 97 - O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade 

competente, ser feito individualmente, por atividade ou grupo de atividades. 
 
Art. 98 - A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime 

de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades. 
 
Art. 99 - A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e do 

montante do imposto respectivo, na forma regulamentar. 
 
Art. 100 - As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão efeito suspensivo. 
 
Art. 101 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade 

competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal. 
 
Art. 102 - Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio 

contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço 
ou de outros fatores pertinentes, na forma da Tabela III, sem se considerar a importância paga a título de 
remuneração do próprio trabalho. 

 
§ 1o. - Considera-se prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o 

simples fornecimento de trabalho por profissional autônomo que não tenha, a seu serviço, empregado da mesma 
qualificação profissional. 

 
§ 2 o. - Não se considera serviço pessoal do próprio contribuinte o serviço prestado por firmas 

individuais, nem o que for prestado em caráter permanente, sujeito a normas do tomador, ainda que por 
trabalhador autônomo. 

 
Art. 103 - Sempre que os serviços a que se referem os itens 4, 5, 7, e 17 da relação consignada pelo 

artigo 87, forem prestados por sociedade, esta ficará sujeita ao imposto calculado em relação a cada profissional 
habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável. 
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§ 1o. - Para os fins deste artigo, consideram-se sociedades de profissionais aquelas cujos componentes 
são pessoas físicas, habilitadas para o exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas nos 
itens mencionados no "caput" deste artigo, e que não explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 

 
§ 2o. - Nas condições deste artigo, o valor do imposto será calculado pela multiplicação da importância 

fixada na Tabela III pelo número de profissionais habilitados, sócios, empregados ou não, que prestem serviços 
em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável. 

 
§ 3o. - Quando não atendidos os requisitos fixados no "caput" e no § 1° deste artigo, o imposto será 

calculado com base no preço do serviço mediante a aplicação das alíquotas correspondentes, fixadas pela Tabela 
III. 

 
Art. 104 - O lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante 

fatores que independam do preço do serviço, poderá ser procedido de ofício, com base nos dados da inscrição 
cadastral do contribuinte. 

 
Art. 105 - O Imposto devido pelos prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal e pelas 

sociedades de profissionais será lançado anualmente, considerados, para tanto, os dados declarados pelos 
contribuintes ao ensejo da sua inscrição no cadastro próprio. 

 
Parágrafo único - Para os fins deste artigo, considera-se ocorrido o fato gerador do imposto: 
 I - a 1º de janeiro de cada exercício, no tocante aos contribuintes já inscritos no exercício 

anterior; 
 II - na data do início da atividade, relativamente aos contribuintes que vierem a se inscrever no 

decorrer do exercício. 
 
Art. 106 - O Imposto devido pelos prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal e pelas 

sociedades de profissionais poderá ser recolhido de uma só vez ou em prestações, mensais e sucessivas, nunca 
inferior a 1 (uma) Unidade de Referência Municipal – URM, na forma, prazos e condições regulamentares. 

 
Parágrafo único – Para o recolhimento do imposto, nas hipóteses de que trata este artigo, tomar-se-á o 

valor mensal da Unidade de Referência Municipal – URM, vigente na data do respectivo vencimento e, em caso 
de quitação antecipada, o valor da URM da data do pagamento. 

 
Art. 107 - A notificação do lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é feita ao 

contribuinte, pessoalmente, ou na pessoa de seus familiares, empregados, representantes ou prepostos, no 
endereço do estabelecimento ou, na falta de estabelecimento, no endereço de seu domicílio, conforme 
declarados na sua inscrição.  

 
Parágrafo único - Na impossibilidade de entrega da notificação, ou no caso de recusa de seu 

recebimento, o contribuinte será notificado do lançamento do imposto por via postal ou por edital, consoante o 
disposto em regulamento . 

 
Art. 108 - Salvo no caso da prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal ou pelas sociedades 

de profissionais, o sujeito passivo deverá recolher, nas condições e nos prazos regulamentares, o imposto 
correspondente aos serviços prestados em cada mês, escriturando os recolhimentos na forma do disposto em 
regulamento.  

 
Art. 109 - É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra 

forma de recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por 
estimativa em relação aos serviços de cada mês.  

 
Art. 110 - A prova de quitação do imposto é indispensável: 
 I - à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares; 
 II - ao pagamento de obras contratadas com o Município. 
 
Art. 111 - O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecimentos obrigados 

à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributados. 
 
Parágrafo único - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para sua 

escrituração podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de determinados 
livros, tendo em vista a natureza dos serviços ou o ramo de atividade dos estabelecimentos. 
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Art. 112 - Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser 

nos casos expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ao Fisco, quando 
solicitado.  

 
Parágrafo único - Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados 

fora do estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após a lavratura do auto de infração cabível. 
 
Art. 113 - Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente, somente 

serão usados depois de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura. 
 
Parágrafo único - Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados 

mediante a apresentação dos livros correspondentes a serem encerrados. 
 
Art. 114 - Os livros fiscais e comerciais são de exibição obrigatória ao Fisco devendo ser conservados, 

por quem deles tiver feito uso, durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados do encerramento. 
 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais 

excludentes ou limitativas do direito do Fisco de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos 
comerciais ou fiscais dos prestadores de serviço, de acordo com o disposto na legislação pertinente. 

 
Art. 115 - Por ocasião da prestação do serviço deverá ser emitida nota fiscal, com as indicações, 

utilização e autenticação determinadas em regulamento. 
 
Art. 116 - O regulamento poderá dispensar a emissão de documentos fiscais para estabelecimentos 

que utilizem sistemas de controle do seu movimento, capazes de assegurar o seu registro e respectiva 
autenticidade, de forma satisfatória para os interesses da fiscalização.  

 
Art. 117 - Observado o disposto pelo inciso II do artigo 94, todo aquele que utilizar serviços sujeitos à 

incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza deverá exigir o documento fiscal, cuja utilização 
esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 

 
Art. 118 - Além da inscrição cadastral e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito à 

apresentação, na forma e nos prazos regulamentares, de quaisquer declarações exigidas pelo Fisco Municipal. 
 
Art. 119 - Sem prejuízo da atualização monetária e dos juros moratórios previstos nesta Lei, a falta de 

pagamento ou retenção do imposto, nos prazos estabelecidos pelo regulamento, implicará a cobrança dos 
seguintes acréscimos: 

 I - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início da ação fiscal: 
 a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a 

menor, pelo prestador do serviço ;   
 b) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do imposto devido sobre o total da 

operação no caso de recolhimento, fora do prazo regulamentar, do imposto retido do prestador do serviço; 
 II - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado após o início da ação fiscal, ou através 

dela: 
 a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a 

menor, pelo prestador do serviço; 
 b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido sobre o total da 

operação aos que, obrigados à retenção do tributo, deixarem de efetuá-la; 
 c) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido sobre o total da 

operação, aos que deixarem de recolher, no prazo regulamentar, o imposto retido do prestador do serviço . 
 
Art. 120 - As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
 I - infrações relativas à inscrição e alterações cadastrais: 
 a) multa de 5 (cinco) Unidades de Referência Municipal - URM, aos que deixarem de efetuar, 

na forma e prazo regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de 
atividade, quando a infração for apurada através de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 

 b) multa de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM, aos contribuintes que 
promoverem alterações de dados cadastrais ou encerramento de atividade, quando ficar evidenciado não terem 
ocorrido às causas que ensejaram essas modificações cadastrais; 
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 II - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados 
de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do imposto, ou dos serviços, quando apuradas 
através de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: 

 a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços não escriturados, observada 
a imposição mínima de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM e a máxima de 100 (cem) Unidades de 
Referência Municipal - URM, aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam 
devidamente escriturados e autenticados, na conformidade das disposições regulamentares; 

 b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
mínima de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM e a máxima de 100 (cem) Unidades de Referência 
Municipal - URM, aos que escriturarem, ainda que na forma e prazos regulamentares, livros não autenticados, na 
conformidade das disposições regulamentares; 

 III - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais: multa de 
50 (cinqüenta) Unidades de Referência Municipal - URM; 

 IV - infrações relativas aos documentos fiscais: 
 a) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 

mínima de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM e a máxima de 100 (cem) Unidades de Referência 
Municipal - URM, aos que, obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor do serviço, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem documento fiscal previsto em 
regulamento; 

 b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor dos serviços aos quais se referir o 
documento, observada a imposição mínima de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal – URM e a máxima de 
100 (cem) Unidades de Referência Municipal - URM, aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou 
isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer 
efeito fiscal; 

 V - infrações relativas à ação fiscal: multa de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM, 
aos que recusarem a exibição de livros ou documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal, ou sonegarem 
documentos para a apuração do preço dos serviços ou da fixação da estimativa; 

 VI - infrações relativas às declarações: multa de 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - 
URM, aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, 
ou omissão de elementos indispensáveis à apuração do imposto devido, na forma e prazos regulamentares; 

 VII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Lei: multa de 15 
(quinze) Unidades de Referência Municipal – URM. 

 
Parágrafo único - O valor das multas previstas no inciso III e na alínea ”a” do inciso IV será reduzido, 

respectivamente, para 10 (dez) Unidades de Referência Municipal - URM e 10% (dez por cento) do valor dos 
serviços, nos casos de extravio ou inutilização dos livros e documentos fiscais, quando comprovadas, 
documentalmente, pelo contribuinte, na forma e prazos regulamentares: 

 I - a perfeita identificação dos serviços prestados, dos seus valores, dos respectivos tomadores 
ou prestadores e das circunstâncias de tempo e lugar da prestação, quando se tratarem de documentos fiscais ou 
dos livros fiscais destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou de qualquer outro 
livro fiscal que deva conter o valor dos serviços ou do imposto; 

 II - as informações que devessem, obrigatoriamente, estar registradas no livro fiscal 
considerado, nos demais casos. 

 
Art. 121 - Considera-se iniciada a ação fiscal: 
 I - com a lavratura do termo de início de fiscalização ou verificação; ou 
 II - com a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuração do crédito 

tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificado o contribuinte. 
 
Art. 122 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada 

infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
 
Art. 123 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada reincidência 

subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 10% (dez por cento) sobre 
o seu valor. 

 
Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 

cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva a 
penalidade relativa à infração anterior. 

 



Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 

 

  
 

Art. 124 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias relativas ao imposto, 
que tenham por base a URM, deverá ser adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de infração 
correspondente.  

 
Art. 125 - O sujeito passivo que reincidir em infração às normas do imposto poderá ser submetido, por 

ato da autoridade fiscal competente, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento. 
 
Art. 126 - Observado o disposto em regulamento, o sujeito passivo será intimado do auto de infração 

por uma das seguintes modalidades: 
 I - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de cópia do auto ao infrator, seu 

representante, mandatário ou preposto, contra recibo ou atestado da circunstância da impossibilidade ou recusa 
de assinatura do recibo; 

 II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do auto de infração; 
 III - por edital, quando improfícuos quaisquer dos meios previstos nos incisos anteriores. 
 
Art. 127 - São isentas do imposto as prestações de serviço efetuadas por : 
 I – engraxates ambulantes e lavadeiras; 
 II – associações culturais; 
 III – para construção da casa própria, limitado em programas habitacionais específicos das 

esferas federal, estadual e/ou municipal. 
  
Art. 128 - Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção de 

instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita 
auferida e do imposto devido. 

 
Art. 129 - Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no 

estabelecimento ou em trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material de 
infração à legislação municipal atinente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 
 
 

TÍTULO IV 
DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 
 Art. 130 - A Contribuição de Melhoria será arrecadada dos proprietários de imóveis beneficiados por 
obras de pavimentação de vias e logradouros públicos, incluídos os respectivos serviços preparatórios e 
complementares, executadas pela Prefeitura através de seus órgãos da Administração Direta ou Indireta. 
 
 Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na data de 
conclusão da obra de pavimentação, referida neste artigo.  
 
 Art. 131 - A Contribuição não incide na hipótese de simples reparação e recapeamento de pavimento, 
bem como na hipótese de serviços preparatórios, quando não executada a obra de pavimentação.  
 
 Art. 132 - Sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é o proprietário, o titular do domínio útil ou o 
possuidor, a qualquer título, de bem imóvel lindeiro à via ou logradouro público beneficiado pela obra de 
pavimentação. 
 
 § 1º - Consideram-se também lindeiros os bens imóveis que tenham acesso, à via ou logradouro 
beneficiado pela pavimentação, por ruas ou passagens particulares, entradas de vila, servidões de passagem e 
outros assemelhados. 
 
 § 2º- A Contribuição é devida, a critério da repartição competente:  
  a) por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
possuidores indiretos;  
  b) por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos 
demais e do possuidor direto. 
 
 § 3º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 
 
 Art. 133 - Para efeito de cálculo da Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavimentação, 
consoante definidas no artigo 130, inclusive os reajustes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por elas beneficiados, na proporção da medida linear da testada: 
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  I - do bem imóvel sobre a via ou logradouro pavimentado; 
  II - do acesso sobre o alinhamento da via ou logradouro pavimentado, no caso referido no § 1º 
do artigo 132. 
 
 § 1º - Na hipótese referida no inciso II deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente entre os 
imóveis beneficiados. 
 
 § 2º - Correrão por conta da Prefeitura: 
 
  a) as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patrimônio do Município ou isentos da 
Contribuição de Melhoria;  
  b) as importâncias que, em função do limite fixado no § 1º do artigo 138, não puderem ser 
objeto de lançamento; 
  c) a Contribuição que tiver valor inferior a 50% do valor da Unidade de Referência Municipal – 
URM, vigente no mês da emissão da respectiva notificação para pagamento;  
  d) as importâncias que se referirem a áreas de benefício comum; 
 
 § 3º - Sob pena de responsabilidade funcional, as unidades municipais competentes, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias de sua apuração, deverão encaminhar à repartição fiscal competente relação detalhada das 
obras executadas e o correspondente custo final, inclusive reajustes definitivos concedidos, para os fins de 
lançamento e arrecadação da contribuição. 
 
 Art. 134 - Aprovado pela autoridade competente o plano da obra de pavimentação, será publicado 
edital, na forma prevista em regulamento, contendo os seguintes elementos: 
  I - descrição e finalidade da obra; 
  II - memorial descritivo do projeto; 
  III - orçamento do custo da obra, incluindo a previsão de reajustes, na forma da legislação 
municipal;  
  IV - determinação da parcela do custo da obra a ser considerada no cálculo do tributo; 
  V - delimitação da área beneficiada, relação dos imóveis nela compreendidos e respectivas 
medidas lineares das testadas, que serão utilizadas para o cálculo do tributo. 
 
 Parágrafo único - Aprovado o plano da obra, as unidades municipais responsáveis deverão encaminhar à 
repartição fiscal competente, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários à publicação do edital referido neste artigo. 
 
 Art. 135 - Comprovado o legítimo interesse, poderão ser impugnados quaisquer elementos constantes 
do edital referido no artigo anterior, na forma e no prazo previsto em regulamento. 
 
 Parágrafo único - A impugnação não obstará o início ou o prosseguimento da obra ou a prática dos atos 
necessários à arrecadação do tributo, e sua decisão somente terá efeito para o recorrente. 
 
 Art. 136 - A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do sujeito passivo, com base nos dados 
constantes do cadastro imobiliário fiscal do Município, aplicando-se, no que couber, as normas estabelecidas para 
os Impostos Predial e Territorial Urbano. 
 
 Art. 137 - À notificação do lançamento da Contribuição de Melhoria aplica-se o disposto pelo artigo 33 
desta Lei. 
 
 Art. 138 - A Contribuição será arrecadada em parcelas anuais, observado o prazo de decadência para 
constituição do crédito tributário, na forma e condições regulamentares. 
 
55 § 1º - Nenhuma parcela anual poderá ser superior a 5% (cinco por cento) do valor venal do imóvel, 
apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, no exercício da 
cobrança de cada uma dessas parcelas, desprezados os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação específica.   
 
 § 2º - Cada parcela anual será dividida em 12 (doze) prestações mensais consecutivas, observado o 
valor mínimo, por prestação, de 40% (quarenta por cento) do valor da Unidade de Referência Municipal – URM, 
vigente no mês da emissão da notificação do lançamento. 
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 § 3º - O Executivo poderá reduzir o número de prestações mensais, quando a aplicação do parágrafo 
anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao mínimo nele estabelecido. 
 
 Art. 139 - A Contribuição de Melhoria, calculada na forma do artigo 133, será, para efeito de 
lançamento, convertida em número de Unidades de Referência Municipal – URM, pelo valor vigente à data de 
ocorrência do seu fato gerador e, para fins de pagamento, reconvertida em moeda corrente, pelo valor da 
Unidade de Referência Municipal – URM, vigente à data de vencimento de cada uma das prestações das parcelas 
anuais. 
 
 Parágrafo único - Para os fins de quitação antecipada da Contribuição, tomar-se-á o valor da Unidade de 
Referência Municipal – URM, vigente à data de pagamento de cada uma das prestações das parcelas anuais. 
 
 Art. 140 - A falta de pagamento da Contribuição de Melhoria, nos prazos regulamentares, implicará na 
atualização monetária do débito e na cobrança de juros, na forma prevista por esta Lei e, ainda, na aplicação da 
multa moratória de 10% (dez por cento).  
 
 Art. 141 - Não será admitido o pagamento de qualquer prestação sem que estejam quitadas todas as 
anteriores. 
 
 § 1º - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação de cada parcela anual, somente 
será admitido o pagamento integral da parcela, que será considerada vencida à data da 1.ª (primeira) prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os acréscimos previstos no artigo anterior. 
 
 § 2º - Para efeito de inscrição como Dívida Ativa do Município, cada parcela anual da contribuição será 
considerada débito autônomo. 
 
 Art. 142 - Das certidões referentes à situação fiscal de qualquer imóvel constarão sempre os débitos 
relativos à Contribuição de Melhoria. 
 
 Art. 143 – Ficam isentos dos impostos da Contribuição de Melhoria todos os contribuintes que; 
 
 Parágrafo Único – Conforme do artigo 37 desta lei.  
 
 
 

TÍTULO V 
DAS TAXAS 
CAPÍTULO I 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
 Art. 144 - A Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento é devida pela atividade 
municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da 
higiene, saúde, segurança, ordem ou tranqüilidade públicas, a que se submete qualquer pessoa, física ou jurídica, 
em razão da localização, instalação e funcionamento de quaisquer atividades no Município. 
 
 Parágrafo único. Incluem-se entre as atividades sujeitas à fiscalização as de comércio, indústria, 
agropecuária, de prestação de serviços em geral e, ainda, as exercidas por entidades, sociedades ou associações 
civis, desportivas, religiosas ou decorrentes de profissão, arte ou ofício. 
 
 Art. 145 - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
  I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas; 
  II - de licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Município; 
  III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde é exercida a atividade; 
  IV - da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da exploração dos locais; 
  V - do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais; 
  VI - do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade; 
  VII - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, 
inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 
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 Art. 146 - Estabelecimento é o local onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as 
atividades previstas no artigo 144, sendo irrelevantes para sua caracterização as denominações de sede, filial, 
agência, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
 
 § 1º - A existência do estabelecimento é indicada pela conjunção, parcial ou total, dos seguintes 
elementos: 
  I - manutenção de pessoal, material, mercadoria, máquinas, instrumentos e equipamentos; 
  II - estrutura organizacional ou administrativa; 
  III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
  IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
  V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica da atividade 
exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de 
locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, 
água ou gás. 
 
 § 2º - A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser executada, habitual ou eventualmente, fora 
do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento, para os efeitos deste artigo. 
 
 § 3º - São, também, considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas as atividades de 
diversões públicas de natureza itinerante. 
 
 § 4º - Considera-se, ainda, estabelecimento a residência de pessoa física, aberta ao público em razão do 
exercício da atividade profissional. 
 
 § 5º - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos: 
  I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, pertençam a 
diferentes pessoas físicas ou jurídicas;  
  II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma responsabilidade, estejam 
situados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que no mesmo imóvel. 
 
 § 6º - A mudança de endereço acarretará nova incidência da Taxa. 
 
 § 7º - Os autônomos serão regularizados conforme regulamento baixado em Decreto pelo poder 
Executivo Municipal. 
 
 Art. 147 - O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal em 
razão da localização, instalação e funcionamento de atividades previstas no artigo 144. 
 
 Art. 148 - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
  I - o proprietário e o responsável pela locação do imóvel onde estejam insta-lados ou montados 
equipamentos ou utensílios usados na exploração de serviços de diversões públicas, e o locador desses 
equipamentos; 
  II - o promotor de feiras, exposições e congêneres, o proprietário, o locador ou o cedente de 
espaço em bem imóvel, com relação às barracas, "stands" ou assemelhados. 
 
 Art. 149 - A Taxa será calculada em função da natureza da atividade e de outros fatores pertinentes, 
de conformidade com a Tabela IV, e será devida pelo período inteiro nela previsto, ainda que a localização, 
instalação e funcionamento ocorram apenas em parte do período considerado. 
 
 § 1º - Não havendo na tabela especificação precisa da atividade, a Taxa será calculada pelo item que 
contiver maior identidade de características com a considerada. 
 
 § 2º - Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas na tabela, será 
utilizada, para efeito de cálculo, aquela que conduzir ao maior valor. 
 
 Art. 150 - Sendo anual o período de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
  I - na data de início da atividade, relativamente ao primeiro ano de exercício desta, 
proporcionalmente aos meses; 
  II - a 1° de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes. 
 
 Art. 151 - A Taxa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
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 § 1º - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido parceladamente, segundo o 
que dispuser o regulamento. 
 
 § 2º - Para o recolhimento da Taxa, tomar-se-á o valor mensal da Unidade de Referência Municipal – 
URM, vigente na data do respectivo vencimento. 
 
 § 3º - Para a quitação antecipada da taxa adotar-se-á o valor da Unidade de Referência Municipal – 
URM, vigente no mês de pagamento. 
 
 § 4º - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 1/2 (meia) 
Unidade de Referência Municipal – URM. 
 
 Art. 152 - O sujeito passivo deverá promover a sua inscrição cadastral, no prazo e na forma 
regulamentares, mencionando, além de outras informações que venham a ser exigidas pela Administração, os 
elementos necessários à sua perfeita identificação, bem assim da atividade exercida e do respectivo local.  
 
 § 1º - O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os estabelecimentos ou locais 
de atividades, sendo obrigatória a indicação das diversas atividades exercidas num mesmo local. 
 
 § 2º - Os documentos relativos à inscrição cadastral e posteriores alterações, bem como os documentos 
de arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresentação ao Fisco, quando solicitados. 
 
 Art. 153 - A Administração poderá promover, de ofício, inscrições ou alterações cadastrais, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, quando não efetuadas pelo sujeito passivo ou, em tendo sido, 
apresentarem erro, omissão ou falsidade. 
 
 Art. 154 - Além da inscrição e respectivas alterações, a Administração poderá exigir do sujeito passivo 
a apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e prazos regulamentares. 
  
 Art. 155 - Sem prejuízo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo previsto nesta Lei, a 
falta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na aplicação das seguintes multas : 
  I - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal: multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor; 
  II - recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal ou efetuado após 
seu início: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor. 
 
 Art. 156 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
  I - infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de 10 (dez), Unidades de 
Referência Municipal – URM aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, 
as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu início; 
  II - infrações relativas às declarações de dados: multa de 10 (dez) Unidades de Referência 
Municipal – URM, aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com 
dados inexatos ou omissão de elementos indispensáveis à apuração da Taxa devida, na forma e prazos 
regulamentares; 
  III - infrações relativas à ação fiscal: 
  a) multa de 15 (quinze) Unidades de Referência Municipal – URM, aos que recusarem a 
exibição da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem a ação 
fiscal ou sonegarem documentos para a apuração da taxa; 
  b) multa de 15 (quinze) Unidades de Referência Municipal – URM, aos que não mantiverem no 
estabelecimento os documentos relativos à inscrição no cadastro e posteriores alterações, bem como os 
documentos de arrecadação; 
   IV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Lei: multa de 15 
(quinze) Unidades de Referência Municipal – URM. 
 
 Art. 157 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias relativas à Taxa, que 
tenham por base a Unidade de Referência Municipal – URM, deverá ser adotado o valor vigente no mês da 
lavratura do auto de infração correspondente.   
 
 Art. 158 - O lançamento ou pagamento da Taxa não importa no reconhecimento da regularidade da 
atividade. 
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 Art. 159 - Aplicam-se à Taxa, no que cabíveis, as disposições desta Lei relativas ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. 
 
 Art. 160 - Ficam isentos da Taxa as obras destinadas a construção da casa própria, limitado em 
programas habitacionais específicos das esferas federal, estadual e municipal. 
 
 

TÍTULO VI 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

CAPÍTULO I 
ME, EPP E MEIS 

 
Art. 161 - Esta lei complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e as empresas de pequeno porte no âmbito do Município, na conformidade das normas gerais 
previstas na Lei Complementar (federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, especialmente sobre: 

I – definição de microempresa e empresa de pequeno porte; 

II - benefícios fiscais municipais dispensados às micro e pequenas empresas;  

III – preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público; 

IV – incentivo à geração de empregos; 

V – incentivo à formalização de empreendimentos; 

VI – incentivos à inovação e ao associativismo; 
 
VII - abertura e fechamento de empresas. 
  

Art. 162 - Para o recolhimento do Imposto sobre Serviços (ISS) devido pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte estabelecidas em seu território, o Município adotará o regime jurídico tributário 
diferenciado, favorecido e simplificado, concedido a essas empresas, definido como SIMPLES NACIONAL, 
instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, segundo as normas baixadas pelo Comitê 
Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, especialmente em relação: 

  
I – à apuração e recolhimento do tributo, mediante regime único de arrecadação, inclusive 
obrigações acessórias do SIMPLES NACIONAL; 
 
II – à instituição e abrangência do SIMPLES NACIONAL, bem como hipóteses de opção, 
vedações e exclusões, fiscalização e processo administrativo-fiscal; 
 
III – às normas relativas aos acréscimos legais, juros e multa de mora e de ofício, previstos 
pela legislação federal do Imposto de Renda, e imposição de penalidades. 

 

Art. 163 - No âmbito do Município, o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata o art. 1º desta Lei Complementar, será gerido pelo Comitê Gestor 
Municipal, com as seguintes competências: 

 I – Acompanhar a regulamentação e a implementação do Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte no Município, inclusive promovendo medidas de integração e coordenação entre 
os órgãos públicos e privados interessados; 

II - orientar e assessorar a formulação e coordenação da política municipal de 
desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte; 

III – Acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos no âmbito do Fórum 
Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e do Fórum Estadual da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; 
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IV – Sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microempresa e da 
empresa de pequeno porte local ou regional. 

§ 1º O Comitê Gestor Municipal atuará junto ao gabinete do Prefeito Municipal e será integrado 
por: 

I – 3 (três) representantes das Secretarias Municipais indicados pelo Senhor Prefeito Municipal, 
cabendo a um deles a presidência do órgão; 

II – 4 (quatro) representantes de entidades do comércio, indústria, serviços ou de produção 
rural existentes no município; 

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor desta lei, os Membros do Comitê 
Gestor Municipal deverão ser definidos e indicados em Decreto do Executivo e no prazo de mais 30 (trinta) dias o 
Comitê elaborará seu regimento interno. 

§ 3º No regimento interno deverá ser definida a Secretaria Executiva. 

§ 4º Poderá o Poder Executivo conferir caráter normativo às decisões do Comitê Gestor 
Municipal, “ad referendum” do Poder Executivo Municipal. 

§ 5º A função de membro do Comitê Gestor Municipal não será remunerada, sendo seu exercício 
considerado de relevante interesse público. 

§ 6º Caberá ao presidente do Comitê Gestor, ou à pessoa indicada por ele, à função de Agente 
de Desenvolvimento, de que trata o artigo 85-A da Lei Complementar 123/2006, conforme alteração trazida pela 
Lei Complementar 128/2008. 

§ 7º O Agente de Desenvolvimento de que trata o parágrafo anterior: 

I – terá sua função determinada pelo Comitê Gestor em consonância com as ações públicas para 
a promoção do desenvolvimento local e regional previstas na Lei Complementar 123/2006 e atuará sob sua 
supervisão; 

II – deverá preencher os seguintes requisitos: 

a) residir na área do município; 

b) haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de 
Agente de Desenvolvimento; 

c) haver concluído o ensino fundamental. 

 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Art. 164 - Para os efeitos desta Lei considera-se: 

I - microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e 
o empresário como definidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II - pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto no artigo 970 e no § 2º do artigo 
1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o empresário individual caracterizado como microempresa da 
forma da lei complementar federal referida no inciso anterior, que aufira receita bruta anual conforme lei 
superior. 

III – micro empreendedor individual – MEI, para efeito de aplicação de dispositivos especiais 
previstos nesta lei, o empresário individual que optar por pertencer a essa categoria, desde que tenha auferido 
receita bruta, no ano calendário anterior, conforme lei superior e atenda todos os requisitos a ele relativos 
previstos na Lei Complementar federal n. 123/2006; 
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Parágrafo Único. Os valores de referência obedecerão às atualizações verificadas mediante lei 
complementar federal. 

 

CAPÍTULO III 
INSCRIÇÃO E BAIXA 

Seção I 
Alvará de Funcionamento  

Art. 165 - Nenhum estabelecimento comercial, industrial de prestação de serviços ou de qualquer outra 
natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem o alvará de licença, que atestará as condições do 
estabelecimento concernentes à localização, à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao 
exercício de atividades dependentes de concessão, permissão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 
pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, à garantia do cumprimento da legislação 
urbanística e demais normas do Código Tributário e Plano Diretor observando o seguinte: 

 
I – a Administração Municipal através das secretarias envolvidas no trâmite legal, sempre 

estará simplificada os procedimentos para as ME, EPPs e MEI, sempre obedecendo as Leis pertinentes ao assunto 
em questão. 

 
II – o Alvará de Funcionamento será acompanhado de informações concernentes aos 

requisitos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do objeto social para efeito de 
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio vigente no Município. 

 
§ 1.º as atividades eventuais, tais como, feiras, festas, circos, bem como de comércio 

ambulante e de autônomos não estabelecidos, não estão abrangidas por este artigo, devendo ser aplicada a 
legislação especifica. 

 
§ 2.º é obrigatório a fixação em local visível e acessível à fiscalização do Alvará de 

Funcionamento. 
 
§ 3.º será exigida renovação de licença para localização sempre que ocorrer mudança de ramo 

de atividade, modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local. 

Art. 166 - O Alvará de Funcionamento será imediatamente cassado quando: 

I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada; 

II – forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de poluição, ou se o 
funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco por qualquer forma a 
segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da coletividade; 

III – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais; 

IV – for constatada irregularidade não passível de regularização. 

V – for verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de localização e funcionamento 

Art. 167 - A interdição ou não do estabelecimento, cassação, restabelecimento do Alvará competem ao 
titular da Secretaria ou mediante solicitação de órgão ou entidade diretamente interessado. 

Art. 168 - O Poder Público Municipal poderá impor restrições às atividades dos estabelecimentos com 
Alvará de Funcionamento, no resguardo do interesse público. 

Art. 169 - Após o ato de registro e seu respectivo acolhimento pela Prefeitura do Município, fica o 
requerente dispensado de formalização de qualquer outro procedimento administrativo para obtenção do Alvará 
de Funcionamento, devendo as Secretarias interessadas processar o procedimento administrativo de forma única 
e integrada. 

 

Seção II 
Consulta Prévia 
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Art. 170 - A solicitação do Alvará Inicial de Localização e suas alterações do estabelecimento no 
Município serão precedidas de consulta prévia que o interessado deverá preencher, conforme modelo, parte 
anexa desta lei. 

§ 1 - todos os requisitos a ser cumprido para obtenção de licenças de autorização de 
funcionamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco da localização. 

§ 2 - salientamos que depois de aprovado a consulta prévia e constituindo a empresa e quando 
da solicitação do alvará de funcionamento deverá acompanhar o contrato de aluguel quando alugado e alvará de 
habite-se quando prédio próprio, juntamente com as demais exigências de órgãos superiores, Estaduais e 
Federais. 

Art. 171 - O Órgão municipal competente dará resposta à consulta prévia num prazo máximo de 10 
dias para o endereço fornecido ou, se for o caso, para o endereço do requerente, informando sobre a 
compatibilidade do local com a atividade solicitada. 

 
Seção III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Subseção I 

CNAE - FISCAL  

Art. 172 - Fica adotada, para utilização no cadastro e nos registros administrativos do Município, a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – Fiscal (CNAE – Fiscal), oficializada mediante publicação da 
Resolução IBGE/CONCLA nº 1, de 25 de junho de 1998, e atualizações posteriores. 

Parágrafo único: Competem à Secretaria Municipal de Finanças, através do seu Núcleo de 
Processamento de Dados, zelar pela uniformidade e consistência das informações da CNAE – Fiscal, no âmbito do 
Município. 

Subseção II 
ENTRADA ÚNICA DE DADOS 

Art. 173 - Será assegurada ao contribuinte entrada única de dados cadastrais e de documentos, 
observada a necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades que compartilham das informações 
cadastrais. 

Art. 174 - Para atender o disposto nesta Lei a Administração Municipal poderá firmar parceria e 
convênios com outras instituições públicas ou privadas, inclusive de ensino, para oferecer orientação sobre a 
abertura, funcionamento e encerramento de empresas, elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, 
crédito, associativismo, aperfeiçoamento de equipes, compras e contratações com administração pública, 
segurança no trabalho e programas de apoio oferecidos no Município. 

§ 1º A sala do empreendedor está anexo a Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo. 

Subseção III 
Micro empreendedor Individual – MEI 

Art. 175 - O processo de registro do Micro empreendedor Individual de que trata o inciso III do artigo 4º 
desta Lei Complementar deverá ter trâmite  especial opcional para o empreendedor  na forma a ser disciplinada 
pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.  

§ 1º O Órgão municipal que acolher o pedido de registro do Micro empreendedor Individual deverá utilizar 
formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil, remetendo mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu 
conteúdo em meio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios.  

 § 2º Ficam os primeiros 12 meses de atividade os valores referentes a taxas, emolumentos e demais 
custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos 
ao disposto neste artigo.  

§ 3 Exceto nos casos de riscos sempre respeitando o Plano Diretor e legislações de uso e ocupação do 
solo vigente, poderá o Município conceder Alvará de Funcionamento para o micro empreendedor individual, para 
microempresas e para empresas de pequeno porte:   
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I – instaladas em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regulamentação precária; ou   

II – em residência do micro empreendedor individual ou do titular ou sócio da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas.  

 

Subseção IV 
Outras Disposições 

 Art. 176 - Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas devem: 

I - articular as competências próprias com os órgãos e entidades estaduais e federais com o 
objetivo de compatibilizar e integrar seus procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir 
a linearidade do processo; 

II – adotar os procedimentos que tratam do processo de registro e de legalização de 
empresários e de pessoas jurídicas oriundos do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Lei Complementar (federal) nº 123/2006, art. 2º, III, e § 7º, 
na redação da Lei Complementar (federal) nº 128/2008). 

§ 1º Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental e prevenção contra incêndios, 
para os fins de registro e legalização de microempresas e empresas de pequeno porte, deverão ser simplificados, 
racionalizados e uniformizados pelos entes e órgãos do Município, no âmbito de suas competências. 

§ 2º Ocorrendo à implantação de cadastros sincronizados ou banco de dados nas esferas 
governamentais referidas no inciso I do “caput” deverão firmar convênio no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da disponibilização do sistema, nos termos de convênio ou instrumento próprio a ser firmado com o 
Município e o ente publico com quem unificará o cadastro, salvo disposições em contrário. 

Art. 177 - O Poder Executivo poderá regulamentar o funcionamento residencial de pequenos 
estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços, cujas atividades estejam de acordo com o 
Plano Diretor e Código Tributário Municipal. 

CAPÍTULO IV 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Seção I 
Da Recepção na Legislação Municipal do SIMPLES NACIONAL 

Art. 178 - Fica recepcionada na legislação tributária do Município o Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples 
Nacional instituído pela Lei Complementar (federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006, especialmente as regras 
relativas (Lei Complementar federal nº 123, art. 12 a 41, na redação da Lei Complementar federal 128/2008):  
 

I – à definição de microempresa e empresa de pequeno porte, abrangência, vedações ao 
regime, forma de opção e hipóteses de exclusões; 
 
II – às alíquotas, base de cálculo, apuração, recolhimento dos impostos e contribuições e 
repasse ao erário do produto da arrecadação; 
 
III – às obrigações fiscais acessórias, fiscalização, processo administrativo-fiscal e processo 
judiciário pertinente; 
 
IV – à abertura e fechamento de empresas; 
 
V – ao Micro empreendedor Individual – MEI. 
 
§ 1º – O recolhimento do tributo no regime de que trata este artigo, não se aplica às seguintes 
incidências do ISS, em relação às quais será observada a legislação aplicável às demais pessoas 
jurídicas: 
I – em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 
II – na importação de serviços. 
 
§ 2º - Poderá o Município, mediante deliberação exclusiva e unilateral e, inclusive de modo 
diferenciado para cada ramo de atividade, conceder redução do ISS devido por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, hipótese em que será realizada redução proporcional ou ajuste 
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do valor a ser recolhido, relativo ao regime previsto neste artigo, na forma definida em 
resolução do Comitê Gestor. 
 
 

Art. 179 - As regras baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte instituído pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, desde que obedecida à 
competência que lhe é outorgada pela referida lei complementar, será implementada no Município por Decreto do 
Executivo, salvo motivação legal ou de motivado interesse público diversa. 

 
Art. 180 - As alíquotas do Imposto sobre Serviços das microempresas e empresas de pequeno porte 

enquadradas no SIMPLES NACIONAL, serão correspondentes aos percentuais fixados para o ISS nos Anexos III, 
IV e V da Lei Complementar nº. 123/2006, salvo se tais percentuais forem superiores às alíquotas vigentes no 
município para as demais empresas, hipótese em que serão aplicáveis para as microempresas e empresas de 
pequeno porte estas alíquotas. 

 
§ 1º A exceção prevista na parte final do “caput” não se aplicará caso a alíquota incidente para 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja inferior a 2% (dois por cento), hipótese em que será aplicada 
esta alíquota. 

  
§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, quando conveniente ao erário ou aos controles fiscais, e na 

forma estabelecida pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), as hipóteses de estabelecer valores fixos 
mensais para o recolhimento do Imposto sobre Serviços devido por microempresa que aufira receita bruta, no 
ano-calendário anterior, conforme lei superior.    

 
Art. 181 - No caso de prestação de serviços de construção civil prestados por microempresas e 

empresas de pequeno porte, o tomador do serviço será o responsável pela retenção e arrecadação do Imposto 
Sobre Serviços devido ao município, segundo as regras comuns da legislação desse imposto, obedecido o 
seguinte: 

 
I – o valor recolhido ao município pelo tomador do serviço será definitivo, não sendo objeto de 

partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá 
incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional; 

 
II – será aplicado o disposto no artigo 24 desta norma; 
 
III – sendo execução, por administração, empreita ou subempreitada de obras de construção 

civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação e 
a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto p fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS), e 7.05 sendo 
reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 
ICMS) da Lei Complementar nº. 116, de 31 de julho de 2003, da base de cálculo do ISS serão abatidos o material 
fornecido pelo prestador dos serviços. 

  
Art. 182 - Na hipótese de os escritórios de serviços contábeis optarem por recolher os tributos devidos 

no regime de que trata o artigo 19 desta Lei, o Imposto sobre Serviços devido ao município será recolhido 
mediante valores fixos, devendo o Poder Executivo estabelecer forma e prazo desse recolhimento. 

§ 1º  Na hipótese do “caput”, os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio 
de suas entidades representativas de classe, deverão:  

I – promover atendimento gratuito relativo à inscrição e à primeira declaração anual 
simplificada do micro empreendedor individual - MEI, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 
representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e o Município, 
por intermédio dos seus órgãos vinculados;   

II – fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas 
e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles 
atendidas;   

III – promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas.  
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§ 2º Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o parágrafo anterior, o 
escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao do descumprimento, na 
forma regulamentada pelo Comitê Gestor.  

Art. 183 - A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3o da Lei Complementar n. 116, 
de 31 de julho de 2003, bem como o contido nos seguintes critérios: 

I – a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e 
corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar para a faixa de 
receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da 
prestação;  

II – na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicado pelo tomador à alíquota correspondente ao 
percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar;  

III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a 
alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora 
dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao do início de atividade em guia 
própria do Município;   

IV – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação 
do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput deste 
parágrafo;  

V – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a alíquota de 
que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao 
percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar;  

VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS 
informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será 
realizado em guia própria do Município;   

VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com 
os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a 
ser recolhido no Simples Nacional.   

Parágrafo Único - Na hipótese de que tratam os incisos I e II do “caput”, a falsidade na 
prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da microempresa 
e da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem às penalidades 
previstas na legislação criminal e tributária.  

 
Art. 184 - O Poder Executivo, por intermédio do seu órgão técnico competente, estabelecerá os 

controles necessários para acompanhamento da arrecadação feita por intermédio do SIMPLES NACIONAL, bem 
como do repasse do produto da arrecadação e dos pedidos de restituição ou compensação dos valores do 
SIMPLES NACIONAL recolhidos indevidamente ou em montante superior ao devido (Lei Complementar federal nº 
123, art. 21 e 22). 

 
Parágrafo Único No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor das normas 

tributárias relativas ao SIMPLES NACIONAL, a Procuradoria Fiscal do Município deverá firmar convênio com a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para manter sob seu controle os procedimentos de inscrição em dívida 
ativa municipal e a cobrança judicial do Imposto sobre Serviços devidos por microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

 
Art. 185 - Aplicam-se às microempresas e empresas de pequeno porte submetidas ao Imposto sobre 

Serviços, no que couber, as demais normas previstas na legislação municipal desse imposto, dispostas no Código 
Tributário do Município. 

 
§ 1º Aplicam-se aos impostos e às contribuições devidos pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte enquadradas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, porém não optantes do Simples 
Nacional, as demais normas previstas na legislação municipal desse imposto, previstas no Código Tributário do 
Município. 
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§ 2º Poderá o Município aplicar os incentivos fiscais municipais de qualquer natureza às 

microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, optantes ou não pelo Simples Nacional, desde que preenchidos os requisitos e condições 
legais estabelecidos, mediante regulamento próprio a ser baixado pelo Chefe do Executivo. 

 
 

Seção II 
Do Micro empreendedor Individual – MEI 

 
Art. 186 - O Micro empreendedor Individual – MEI de que trata o inciso III do artigo 4º poderá recolher 

os impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da 
receita bruta por ele auferida no mês, obedecidas as normas específicas previstas nos artigos 18-A, 18-B e 18-C 
da Lei Complementar federal nº 123/2006, na redação da Lei Complementar federal 128/2008, e na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor. 

 
Parágrafo Único: O valor relativo ao ISS – Imposto Sobre Serviços será cobrado conforme Lei 

Federal, caso o Micro empreendedor Individual – MEI seja contribuinte desse imposto, independentemente da 
receita bruta por ele auferida no mês, não se aplicando a ele qualquer isenção ou redução de base de cálculo 
relativa ao ISS, prevista nesta lei complementar. 
 
  

Seção III 
Dos Benefícios Fiscais 

Subseção I 
Do Benefício Fiscal Relativo ao ISS 

 
Art. 187 - O valor do Imposto Sobre Serviços devido pela microempresa, considerado o conjunto de 

seus estabelecimentos situados no Município, que, a partir da entrada em vigor da presente Lei e baixado o 
regulamento deste artigo pelo Poder Executivo Municipal, venha a admitir e manter pelo menos mais um 
empregado regularmente registrado, fica reduzido dos percentuais a seguir, aplicado de forma proporcional à 
receita bruta anual auferida no exercício anterior:  

 
§ 1º Caberá ao Poder Executivo, obedecido ao artigo 14 da Lei Complementar 101/2000, e 

limitado à incidência da alíquota mínima de 2% (dois por cento), fixar por decreto, a redução dos percentuais de 
tributação do Imposto Sobre Serviços devido pelo pequeno empresário referido no inciso II do art. 4º e pela 
microempresa, considerado o conjunto de seus estabelecimentos situados no Município, aplicados de forma 
proporcional à receita bruta anual auferida no exercício anterior e no ano-calendário de constituição, nos termos 
definidos nos incisos do § 1º do artigo 2º desta norma. 
 

§ 2º Enquanto não ultrapassado o limite máximo correspondente a lei federal, durante todo o 
exercício do incentivo, os contribuintes poderão recolher o Imposto com o desconto proporcional à receita bruta 
na forma prescrita no “caput” deste artigo.       

 
Subseção II 

Incentivo Adicional para Geração de Empregos 
 

Art. 188 - Como incentivo adicional para a manutenção e geração de empregos, o contribuinte 
enquadrado neste regime como microempresa, com receita bruta anual conforme lei federal a partir da entrada 
em vigor da presente Lei e baixado o regulamento deste artigo pelo Poder Executivo Municipal, fica autorizado a 
deduzir do imposto devido mensalmente, por empregado regularmente registrado: 
 
 

CAPÍTULO V  
ACESSO AOS MERCADOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 189 - Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(Lei Complementar nº. 123/06, art. 47). 
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§ 1º Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública adotará as regras 

previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos seguintes desta lei, 
bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, Lei Complementar nº. 123/06, art. 42 a 49, especialmente: 

I. A realização de licitação destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), respeitado o 
interesse público, a conveniência e oportunidade da administração; 

II. Quanto à exigência dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por 
cento) do total licitado; 

III. Em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e serviços 
de natureza divisível. 

§ 2º O valor licitado por meio dos incisos I, II e III do parágrafo anterior não poderá exceder 
a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil. 

 
Art. 190 - Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da 

Administração Direta do Município, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas 
públicas e demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município, deverão ser 
planejadas de forma a possibilitar a mais ampla participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
locais ou regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou cooperativas (Lei Complementar nº. 123/06, art. 
47). 

 
§ 1º Para os efeitos deste artigo: 
 
I – Poderá ser utilizada a licitação por item; 

 
II - Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à 

contratação de serviços pela Administração, quando estes bens ou serviços puderem ser 
adjudicados a licitantes distintos. 
  
§ 2º Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no “caput”, em decorrência 

da natureza do produto, a inexistência na região de, pelo menos, três (três) fornecedores considerados de 
pequeno porte, exigência de qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro 
aspecto impeditivo, essa circunstância deverá ser justificada no processo. 

 
Art. 191 - Exigir-se-á na habilitação às licitações nas aquisições de bens e serviços comuns, apenas o 

seguinte (Lei Complementar nº. 123/06, art. 43 e 47). 
 
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 
 
II – inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação; 

III – certidão negativa de débito municipal, do INSS e do FGTS. 
 
§ 1º A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
 
§ 2º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de dois (dois) dias úteis, prorrogáveis por mais dois (dois) dias úteis, a critério da administração, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
§ 3º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
Art. 192 - As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos perecíveis, 

por parte dos órgãos da Administração Direta do Município, suas autarquias e fundações, sociedades de 
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economia mista, empresas públicas e demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, 
pelo Município, serão preferencialmente adequadas à oferta de produtores locais ou regionais (Lei Complementar 
nº. 123/06, art. 47).  

. 
§ 1º As compras deverão, sempre que possível, ser subdivididas em tantas parcelas quantas 

necessárias, para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando à economicidade. 
 
§ 2º A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser planejada 

de forma a considerar a capacidade produtiva dos fornecedores locais ou regionais, a disponibilidade de produtos 
frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma a evitar custos com transporte e 
armazenamento. 

 
Art. 193 - Sempre que possível, a alimentação fornecida ou contratada por parte dos órgãos da 

Administração Direta do Município, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas 
públicas e demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município terá o 
cardápio padronizado e a alimentação balanceada com gêneros usuais do local ou da região. 

  
Art. 194 - Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolva produtos de 

pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos na região, salvo razões fundamentadas, deverá ser 
dada preferência pela utilização do pregão presencial. 

 
Art. 195 - Na especificação de bens ou serviços a serem licitados, salvo razões fundamentadas, a 

exigência de “selo de certificação” deverá ser substituída por atestados de qualidade ou equivalente passados por 
entidades de idoneidade reconhecida. 

 
Art. 196 - Nos procedimentos de licitação, deverá ser dada a mais ampla divulgação aos editais, 

inclusive junto às entidades de apoio e representação das microempresas e das pequenas empresas para 
divulgação em seus veículos de comunicação. 

 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os órgãos responsáveis pela licitação poderão 

celebrar convênios com as entidades referidas no “caput” para divulgação da licitação diretamente em seus 
meios de comunicação. 

 
Art. 197 - A Administração Pública poderá exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte. 
 
§ 1º A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumento convocatório, 

especificando-se o percentual mínimo do objeto a ser subcontratado até o limite de 30% (trinta por cento) do 
total licitado. 

 
§ 2º É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas 

específicas. 
 
§ 3º O disposto no caput não é aplicável quando: 
 

I – o proponente já for microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
II – a subcontratação for inviável, não for vantajosa para a Administração Pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
 
III – a proponente for consórcio ou sociedade de propósito específico, compostos em sua 

totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

 
Art. 198 - Nas subcontratações de que trata o artigo anterior, observar-se-á o seguinte: 

 
I – o edital de licitação estabelecerá que as microempresas e empresas de pequeno porte a 

serem subcontratadas deverão ser estabelecidas no Município e Região de influência; 
 
II – deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte contratadas e subcontratadas, como condição de assinatura do contrato, bem como ao longo da 
vigência contratual, sob pena de rescisão; 
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III – a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até 
a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis; 

 
IV – demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do inciso III, a 

Administração Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução 
já tenha sido iniciada. 

 
Art. 199 - As contratações diretas por dispensas de licitação com base nos termos dos artigos 24 e 25 

da Lei nº 8.666, de 1996, deverão ser preferencialmente realizadas com microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no município ou região de influência. 

 
 
 

Seção II 
Certificado Cadastral da MPE 

 
Art. 200 - Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações, o Município deverá: 

I – instituir e ou manter cadastro próprio para as microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas localmente ou na região de influência, com a identificação das linhas de fornecimento de bens e 
serviços, de modo a possibilitar a capacitação e notificação das licitações e facilitar a formação de parcerias e 
subcontratações, além de também estimular o cadastramento destas empresas nos sistemas eletrônicos de 
compras; 

  II – divulgar as contratações públicas a serem realizadas, com a estimativa quantitativa e de 
data das contratações, no sítio oficial do município, em murais públicos, jornais ou outras formas de divulgação; 

  III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem contratados, de 
modo a orientar, através da Sala do Empreendedor, as microempresas e empresas de pequeno porte a fim de 
tomar conhecimento das especificações técnico-administrativas. 

 
Art. 201 - Fica criado no âmbito das licitações efetuadas pelo Município, o Certificado de Registro 

Cadastral emitido para as micro e pequenas empresas previamente registradas para efeito das licitações 
promovidas pelo Município. 

 
Parágrafo Único. O certificado referido no “caput” comprovará a habilitação jurídica, a 

qualificação técnica e econômico-financeira da microempresa e da empresa de pequeno porte. 
 

 Art. 202 - O disposto nos artigos 45 e 46 poderá ser substituído por medidas equivalentes de caráter 
regional, nos termos de convênio firmado para esse fim.  

   
Seção III 

Estímulo ao Mercado Local 
 Art. 203 - A Administração Municipal incentivará a realização de feiras de produtores e artesãos, assim 
como apoiará missão técnica para exposição e venda de produtos locais em outros municípios de grande 
comercialização. 

 
CAPÍTULO VI 

FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 
Art. 204 - A fiscalização das microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere aos 

aspectos de natureza não fazendário, tal como a relativa aos aspectos de uso do solo, de saúde, de meio-
ambiente, e de segurança, deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por 
sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

 
§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando 

for constatada a ocorrência de resistência ou embaraço a fiscalização. 
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§ 2º A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a regularidade 
do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na 
primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado.  

 
§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º, caso seja constatada alguma irregularidade na 

primeira visita do agente público, o mesmo formalizará Termo de Ajustamento de Conduta, conforme 
regulamentação, devendo sempre conter a respectiva orientação e plano negociado com o responsável pelo 
estabelecimento. 

 
§ 4º Os órgãos e entidades competentes definirão, em 90 (noventa) dias a contar da entrada em 

vigor desta Lei, as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao 
disposto neste artigo. 

 
CAPÍTULO VII 

ASSOCIATIVISMO 
Art. 205 - A Administração Pública Municipal, por si ou através de parcerias ou convênios com 

entidades públicas ou privadas, estimulará a organização de empreendedores fomentando o associativismo, 
cooperativismo, consórcios e a constituição de Sociedade de Propósito Específico formada por microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, em busca da competitividade e contribuindo para o 
desenvolvimento local integrado e sustentável. 

Art. 206 - O Poder Executivo poderá adotar mecanismos de incentivo às cooperativas e associações, 
para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Município 
entre os quais: 

  I – estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas escolas do 
município, visando ao fortalecimento da cultura empreendedora como forma de organização de produção, do 
consumo e do trabalho; 

  II – estímulo a forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos 
ramos de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e na legislação vigente; 

 III – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, para 
implementação de associações e sociedades cooperativas de trabalho, visando à inclusão da população do 
município no mercado produtivo fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

IV – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e cooperativa 
destinadas à exportação; 

V – apoio aos funcionários públicos e aos empresários locais para organizarem-se em 
cooperativas de crédito e consumo; 

VI – cessão de bens e imóveis do município; 

 VII – isenção do pagamento de Imposto Sobre Propriedade Territorial Urbana, sob a condição 
de que cumpram as exigências legais da legislação tributária do Município, nos termos de regulamentação 
própria. 

Art. 207 - A Administração Pública Municipal poderá aportar recursos complementares em igual valor 
aos recursos financeiros do Codefat – Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
disponibilizados através da criação de programa específico para as cooperativas de crédito de cujos quadros de 
cooperados participem micro empreendedores, empreendedores de microempresa e empresa de pequeno porte, 
bem como suas empresas, na forma que regulamentar (Lei Complementar nº. 123/06, art. 63). 

Art. 208 - Para os fins do disposto neste capítulo, o Poder Executivo poderá alocar recursos em seu 
orçamento. 

CAPÍTULO VIII 
ESTÍMULO À INOVAÇÃO 

Seção I 
Programas de Estímulo à Inovação 
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Art. 209 - O Município poderá criar programas específicos de estímulo à inovação para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a forma de incubadoras, 
observando-se o seguinte: 

 
I – as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas.  
 
II – o montante de recursos disponíveis e suas condições de acesso deverão ser expressos nos 

respectivos orçamentos e amplamente divulgados.  
 
§ 1º - Os órgãos e entidades integrantes da Administração Municipal, atuantes em pesquisa, 

desenvolvimento ou capacitação tecnológica poderão ter por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo 
fixado no caput deste artigo, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno 
porte, divulgando, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores alocados e a respectiva 
relação percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

 
§ 2º - Para efeito do “caput” deste artigo, o Poder Executivo poderá estabelecer convênio ou 

parceria com entidades de pesquisa e ensino, organização social civil de interesse público ou de apoio a 
microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos governamentais, agências de fomento, instituições 
científicas e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio. 

Art. 210 - As ações vinculadas à operação de incubadoras poderão ser executadas em local 
especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da municipalidade as despesas com aluguel, manutenção 
do prédio, fornecimento de água e demais despesas de infra-estrutura nos termos da lei. 

§ 1.º O Poder Executivo poderá manter, por si ou com entidade gestora que designar, e por 
meio de pessoal de seus quadros ou mediante convênios ou parcerias com terceiro setor, órgão destinado à 
prestação de assessoria e avaliação técnica a microempresas e a empresas de pequeno porte. 

§ 2.º O prazo máximo de permanência no programa será de dois anos para que as empresas 
atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo 
não superior a dois anos mediante avaliação técnica e motivação 

§ 3º. Findo o termo fixado no parágrafo anterior, as empresas beneficiadas se transferirão 
automaticamente para área de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal a ocupação 
preferencial por empresas egressas de incubadoras do Município. 

Art. 211 - O Poder Executivo divulgará anualmente a parcela de seu orçamento anual que destinará à 
suplementação e ampliação do alcance de projetos governamentais de fomento à inovação e à capacitação 
tecnológica que beneficiem microempresas e empresas de pequeno porte inscritas no Município. 

§ 1.º Os recursos referidos no “caput” deste artigo poderão suplementar ou substituir 
contrapartida das empresas atendidas pelos respectivos projetos; cobrir gastos com divulgação e orientação 
destinada a empreendimentos que possam receber os benefícios dos projetos; servir como contrapartida de 
convênios com entidades de apoio a microempresas e empresas de pequeno porte, em ações de divulgação dos 
projetos, atendimento técnico e disseminação de conhecimento. 

§ 2.º O Poder Público Municipal poderá disponibizar, por si ou em conjunto com instituição de 
ensino, sindicato ou órgão de classe, mediante convênio ou parceria, serviços de esclarecimento e orientação 
sobre a operacionalização dos projetos referidos no caput deste artigo, visando ao enquadramento neles de 
microempresas e empresas de pequeno porte e à adoção correta dos procedimentos para tal necessários. 

§ 3. ° O serviço referido no “caput” deste artigo compreende a divulgação de editais e outros 
instrumentos que promovam o desenvolvimento tecnológico e a inovação de microempresas e empresas de 
pequeno porte; a orientação sobre o conteúdo dos instrumentos, as exigências neles contidas e respectivas 
formas de atendê-las; apoio no preenchimento de documentos e elaboração de projetos; recebimento de editais 
e encaminhamento deles a entidades representativas de micro e pequenos negócios; promoção de seminários 
sobre modalidades de apoio tecnológico, suas características e forma de operacionalização, além de eventos de 
capacitação de empreendedores. 

Seção II 
Incentivos fiscais à Inovação 
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 Art. 212 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, após a análise do impacto orçamentário, 
programa de incentivo, sob a forma de crédito fiscal, em relação a atividades de inovação executadas por 
microempresas e empresas de pequeno porte, individualmente ou de forma compartilhada. 

§ 1º Anualmente poderá o Poder Executivo, respeitada a Lei Complementar nº 101, de quatro 
de maio de 2000, fixará a dotação orçamentária da renúncia fiscal referida no “caput” 

§ 2.º- Para fins da desoneração referida neste artigo, os dispêndios com atividades de 
inovação poderão ser contabilizados em contas individualizadas por programa realizado.  

 

CAPÍTULO IX 
Do Estímulo ao Crédito e Capitalização 

 Art. 213 - A Administração Pública Municipal para estímulo ao crédito e à capitalização dos 
empreendedores e das empresas de micro e pequeno porte, poderá fomentar e apoiará a criação e o 
funcionamento de linhas de micro crédito operacionalizadas através de instituições tais como cooperativas de 
crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, 
sociedades de garantia de crédito, dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do Município ou região de 
influência. 

 Art. 214 - A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a criação e o funcionamento de 
estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no âmbito do Município e região de influência.  

 Art. 215 - A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a instalação, no Município, de 
cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, públicas e privadas, que tenham como principal 
finalidade a realização de operações de crédito com microempresas e empresas de pequeno porte.  

 Art. 216 - A Administração Pública Municipal fomentará a criação de Comitê Estratégico de Orientação 
ao Crédito e Consumo, constituído por agentes públicos, associações empresariais, profissionais liberais, 
profissionais do mercado financeiro e de capitais, com objetivo de sistematizar as informações relacionadas ao 
crédito e financiamento e disponibilizá-las aos empreendedores e às microempresas e empresas de pequeno 
porte do município, por meio da Sala do Empreendedor. 

§ 1º Por meio do Comitê, a Administração Pública Municipal disponibilizará as informações 
necessárias aos micro e pequenos empresários localizados no Município, a fim de obter linhas de crédito menos 
onerosas e burocráticas. 

§ 2º Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao estímulo à inovação, 
informando-se todos os requisitos necessários para o recebimento desse benefício.  

§ 3º. A participação no Comitê não será remunerada. 

 Art. 217 - A Administração Pública Municipal poderá, na forma que regulamentar, criar ou participar de 
fundos destinados à constituição de garantias que poderão ser utilizadas em operações de empréstimos bancários 
solicitados por empreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas no Município, junto 
aos estabelecimentos bancários, para capital de giro, investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos 
que envolvam a adoção de inovações tecnológicas.  

 Art. 218 - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios com o Governo do Estado e 
União, bem como instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central, destinados à concessão de créditos a 
micro empreendimentos do setor formal instalados no Município, para capital de giro e investimentos em 
máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de inovações tecnológicas. 

CAPÍTULO X 
Da Educação Empreendedora e do Acesso à Informação 

 

Art. 219 - Fica o Poder Público Municipal autorizado a firmar parcerias ou convênios com instituições 
públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos de educação empreendedora, com objetivo de disseminar 
conhecimentos sobre gestão de microempresas e empresas de pequeno porte, associativismo, cooperativismo, 
empreendedorismo e assuntos afins. 
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§ 1º. Estão compreendidos no âmbito do “caput“ deste artigo ações de caráter curricular ou 
extracurricular voltadas a alunos do ensino fundamental de escolas públicas e privadas, assim como a alunos de 
nível médio e superior de ensino. 

§ 2º. Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de fornecimento de cursos 
de qualificação, concessão de bolsas de estudo, complementação de ensino básico público, ações de capacitação 
de professores, e outras ações que o Poder Público Municipal entender cabíveis para estimular a educação 
empreendedora. 

§ 3º. Compreende-se no âmbito do “caput” deste artigo a concessão de bolsas de iniciação 
científica; a oferta de cursos de qualificação profissional; a complementação de ensino básico público e ações de 
capacitação de professores. 

 

Art. 220 - Fica o Poder Público Municipal autorizado a instituir programa de inclusão digital, com o 
objetivo de promover o acesso de micro e pequenas empresas do Município às novas tecnologias da informação e 
comunicação, em especial à Internet, e a implantar programa para fornecimento de sinal da rede mundial de 
computadores em banda larga, via cabo, rádio ou outra forma, inclusive para órgãos governamentais do 
Município. 

§ 1º. Caberá ao Poder Público Municipal regulamentar e estabelecer prioridades no que diz 
respeito ao fornecimento do sinal de Internet, gratuidade e condições de contraprestação pecuniária nas 
hipóteses legais, vedações à comercialização e cessão do sinal a terceiros; condições de fornecimento, assim 
como critérios e procedimentos para liberação e interrupção do sinal.  

 

§ 2º. Compreendem-se no âmbito do programa referido no “caput” deste artigo: 

I - a abertura e manutenção de espaços públicos dotados de computadores para acesso 
gratuito e livre à Internet;  

II - o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação;  

III - a produção de conteúdo digital e não-digital para capacitação e informação das empresas 
atendidas; 

IV - a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos oferecidos por meio da Internet; 

V - a promoção de ações, presenciais ou não, que contribuam para o uso de computadores e 
de novas tecnologias; 

VI - o fomento a projetos comunitários baseados no uso de tecnologia da informação e, 

VII - a produção de pesquisas e informações sobre inclusão digital. 

 

Art. 221 - Fica autorizado o Poder Público Municipal a firmar convênios ou parcerias com entidades civis 
públicas ou privadas e instituições de ensino superior, para o apoio ao desenvolvimento de associações civis sem 
fins lucrativos, que reúnam individualmente as condições seguintes: 

I – ser constituída e gerida por estudantes; 

II - ter como objetivo principal propiciar aos seus partícipes, condições de aplicar 
conhecimentos teóricos adquiridos durante seu curso; 

III – ter entre seus objetivos estatutários o de oferecer serviços a microempresas e a 
empresas de pequeno porte; 

IV – ter em seu estatuto discriminação das atribuições, responsabilidades e obrigações dos 
partícipes e, 

V – operar sob supervisão de professores e profissionais especializados. 

 

CAPÍTULO XI 
Das Relações do Trabalho 

Seção I 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 
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Art. 222 - As microempresas serão estimuladas pelo Poder Público e pelos Serviços Sociais Autônomos 

da comunidade, a formar consórcios para o acesso a serviços especializados em segurança e medicina do 
trabalho. 

 
Art. 223 - O Poder Público Municipal poderá firmar parcerias com sindicatos, instituições de ensino 

superior, hospitais, centros de saúde pública ou privada, cooperativas médicas e centros de referência do 
trabalhador, para implantar Relatório de Atendimento Médico ao Trabalhador, com o intuito de mapear os 
acidentes de trabalho ocorridos nas empresas de sua região, e por meio da Secretaria de Vigilância Sanitária 
municipal e demais parceiros, promover a orientação das micro e pequenas empresas em saúde e segurança no 
trabalho, a fim de reduzir ou eliminar os acidentes. 

 
Art. 224 - O Poder Público Municipal poderá formar parcerias com sindicatos, instituições de ensino 

superior e associações empresariais, para orientar as microempresas e as empresas de pequeno porte quanto à 
dispensa:  

        I – da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;  
 
        II – da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro;  
 
        III – de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de 

Aprendizagem; 
 
        IV – da posse do livro intitulado “Inspeção do Trabalho” e, 
 
        V – de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias coletivas. 
         

Art. 225 -  O Poder Público Municipal, independentemente do disposto no artigo anterior desta Lei, 
também deverá orientar através da Sala do Empreendedor, por meio de parcerias e convênios com instituições de 
ensino superior e ou outras entidades, no sentido de que não estão dispensadas as microempresas e as 
empresas de pequeno porte, dos seguintes procedimentos:  

 
        I – anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  
 
        II – arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;  
 
        III – apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

e Informações à Previdência Social – GFIP;  
 
        IV – apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de 

Informações Sociais – RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED. 
 

Art. 226 -  O Poder Público Municipal, por si ou através de parceiros ou conveniados, informará e 
orientará o empresário com receita bruta anual no ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 
reais) e o Micro empreendedor Individual - MEI, no ato de inscrição ou pedido de Alvará de Funcionamento, o 
quanto se refere às obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas. 

 
 

Seção II 
 Do Acesso à Justiça do Trabalho 

       
 

Art. 227 - A Sala do Empreendedor orientará o empregador de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, de que lhe é facultado fazer-se substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por 
terceiros que conheçam dos fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário. 

 
 

CAPÍTULO XII 
 Da Agropecuária e dos Pequenos Produtores Rurais 

Art. 228 - O Poder Público Municipal poderá firmar convênios ou parcerias com órgãos governamentais; 
instituições de ensino superior; entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais, que 
visem à melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos rurais, mediante orientação, treinamento e 
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aplicação prática de conhecimento técnico e científico, nas atividades produtoras de microempresas e de 
empresas de pequeno porte. 

§ 1º. Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte ainda: sindicatos rurais, 
cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a implantação de projetos 
de fomento à agricultura, mediante geração e disseminação de conhecimento; fornecimento de insumos a 
pequenos e médios produtores rurais; contratação de serviços para a locação de máquinas, equipamentos e 
abastecimento, e o desenvolvimento de outras atividades rurais de interesse comum. 

§ 2o. Somente poderão receber os benefícios das ações referidas no “caput” deste artigo, 
pequenos e médios produtores rurais que, em conjunto ou isoladamente, tiverem seus respectivos planos de 
melhoria aprovados por Comissão formada por três membros representantes de segmentos da área rural 
indicados pelo Poder Público Municipal, os quais não terão remuneração e cuja composição será rotativa, tudo em 
conformidade com regulamento próprio a ser baixado pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 3º. Estão compreendidas também, no âmbito deste artigo, as atividades de conversão do 
sistema de produção convencional para sistema de produção orgânica, entendido como tal aquele no qual se 
adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e socioeconômicos corretos, com o objetivo de 
promover a auto-sustentação; a maximização dos benefícios sociais; a minimização da dependência de energias 
não renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, assim como de 
organismos geneticamente modificados ou de radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 
armazenamento e consumo. 

§ 4º. Competirá à Secretaria que for indicada pelo Poder Público Municipal, disciplinar e 
coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos das parcerias referidas neste artigo. 

 
 

CAPÍTULO XIII  
 Do Acesso à Justiça 

 
Art. 229 - O Município poderá realizar parcerias com a iniciativa privada através de convênios com 

entidades de classe, instituições de ensino superior, ONGs, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil e outras 
instituições semelhantes, a fim de orientar e facilitar às empresas de pequeno porte e microempresas o acesso à 
justiça, priorizando a aplicação do disposto no artigo 74, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 Art. 230 - Fica autorizado o Município a celebrar parcerias com entidades locais, inclusive com o Poder 
Judiciário estadual e federal, objetivando a estimulação e utilização dos institutos de conciliação prévia, mediação 
e arbitragem para solução de conflitos de interesse das empresas de pequeno porte e microempresas localizadas 
em seu território. 

    
   § 1º. O estímulo a que se refere o “caput” deste artigo compreenderá campanhas de 

divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos 
administrativos e honorários cobrados, sob a responsabilidade da Sala do Empreendedor. 

 
    § 2º. Com base no “caput” deste artigo, o Município também poderá formar parceria com 

Poder Judiciário, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, instituições de ensino superior, com a finalidade de criar 
e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial, como um serviço gratuito. 

 
CAPÍTULO XIV 

DAS PENALIDADES 
Art. 231 - Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa de 

pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006, as normas 
relativas aos juros e multa de mora e de ofício previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, 
em relação ao ISS. 

 
CAPÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  Art. 232 - As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação irregular, na data da publicação 
desta lei, terão 30 dias para realizarem o recadastramento desde que a atividade não ofereça nenhum grau de 
risco, aferido pelo Corpo de Bombeiros.  
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Art. 233 - O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a 
empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, 
ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais 
ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, 
sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, 
apuradas antes ou após o ato de extinção. 

§ 1o  No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas referido 
no “caput” deste artigo, o titular, o sócio ou o administrador da microempresa e da empresa de pequeno porte 
que se encontre sem movimento há mais de três (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros dos órgãos 
públicos independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na 
entrega das respectivas declarações nesses períodos, observado o disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo.  

§ 2o  A baixa referida no parágrafo anterior, não impede que, posteriormente, sejam lançados 
ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou 
da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou 
administradores.  

§ 3o  A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 1o deste artigo importa responsabilidade 
solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos 
geradores.  

§ 4o  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para 
efetivar a baixa nos respectivos cadastros.  

§ 5o  Ultrapassado o prazo previsto parágrafo anterior, sem manifestação do órgão 
competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de pequeno porte.  

§ 6o  Excetuado o disposto nos §§ 1o a 3o deste artigo, na baixa de microempresa ou de 
empresa de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de responsabilidade previstas para as demais pessoas 
jurídicas.  

§ 7o  Para os efeitos do § 1o deste artigo, considera-se sem movimento a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-
calendário.  

 
TÍTULO VII 
TÁXIS 

CAPÍTULO I 
DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL 

 
Art. 234 - O transporte de passageiros em veículos automóveis de aluguel é um serviço de utilidade 

pública, destinado à condução de pessoas a locais pré-determinados, mediante pagamento de tarifa igual ao 
valor de tabela pré-estabelecida. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os veículos automóveis de aluguel a que se refere este artigo, para fins 
deste regulamento serão denominados “TAXIS”. 

Art. 235 - O serviço de táxis será prestado exclusivamente: 
a) por firmas individuais ou coletivas legalmente constituídas; 
b) por motoristas profissional autônomo. 

Art. 236 - Poderá a Prefeitura Municipal, visando interesse ampliar o número de táxis em circulação no 
Município. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA PERMISSÃO 

 
Art. 237 - A exploração de transporte de passageiros por meio de táxis, só será admitida mediante 

autorização expedida pela Prefeitura, através do Termo de Permissão e Alvará de Licença. 
§ 1º - As permissões serão concedidas tendo em vista as necessidades das diversas regiões do 

Município, de acordo com plano elaborado pela Prefeitura. 
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§ 2º - Os permissionários do serviço de táxi deverão obter Alvará de Licença junto a Prefeitura 
Municipal, renovando-o anualmente, mediante pagamento das respectivas taxas. 

§ 3º - A revogação do Termo de permissão, por parte do Município, poderá ocorrer a qualquer 
tempo, originada em inquérito onde se configure a infração do permissionário às normas em vigor, ficando 
assegurada ampla defesa à parte. 

 
Art. 238 - O Termo de Permissão será intransferível, ressalvado os seguintes casos: 

§ 1 – de falecimento de permissionário autônomo, caso em que a permissão será transferível à 
viúva, herdeiros ou a terceiros por expressa indicação daqueles, na conformidade com a partilha ou alvará 
judicial, mediante requerimento encaminhado à Prefeitura no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados do 
término do inventário;  

§ 2  – da aposentadoria por invalidez; 
§ 3 – da incapacidade por motivo de saúde, comprovado por laudo médico para o exercício da 

profissão de motorista profissional. 
 

CAPÍTULO III 
DA EMPRESA  

 
Art. 239 - As permissões para o serviço de táxis à empresa, somente serão expedidas após satisfeitas 

as seguintes formalidades: 
a) estar legalmente constituídos, sob forma de firma individual ou coletiva; 
b) dispor de sede e escritório no Município; 
c)   estar inscrito no cadastro fiscal municipal. 

PARAGRAFO ÚNICO – Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um Termo de 
Permissão e um Alvará de Licença a veículos de sua propriedade. 

Art. 240 - Não será concedido Termo de Permissão e Alvará de Licença para motorista profissional que, 
à época, venha acumular mais de uma atividade no mesmo ramo. 

PARAGRAFO ÚNICO – Se, após concedida a permissão, vier a caracterizar-se o desvio da atividade 
pessoal do motorista de táxi, em processo Administrativo ou Judicial, serão revogados o Termo de Permissão e 
Alvará de licença concedidas. 
 

 
CAPÍTULO IV 

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL DE CONDUTORES DE TÁXIS 
 

Art. 241 - O motorista profissional para dirigir deverá estar inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 
 

 
CAPITULO V 

DO PLANO DE DISTRIBUIÇÃO DE TÁXIS (PONTOS) 
 

Art. 242 - Através deste estão sendo classificados os pontos com a quantidade de carros que possam 
estar estacionados ao mesmo tempo, Na Sede do Município, Distrito do Portão Ocoí, Distrito de Dom Armando e 
Vista Alegre. 

 
NA SEDE  

 
I    - Ponto N.º 01 Rua Marechal Castelo Branco esquina com a Avenida Dom Geraldo Sigaud

         2 Carros 
II   - Ponto N.º 02 Lado do Hospital Celso Prado    1 Carro 
III  - Ponto N.º 03 Frente ao Hospital Nossa Senhora de Fátima 1 Carro 
IV  - Ponto N.º 04 Rua 7 de Setembro esquina com a Rua Brasil 3 Carros 
V    - Ponto N.º 05 Frente a Rodoviária Municipal.   3 Carros 
IV   - Ponto N.º 06 Bairro Renascer     1 Carro 
§ - 1 Conforme mencionado acima fica estipulado que na sede do Município poderá ter no máximo 

11 veículos trabalhando nesta modalidade. 
 

DISTRITO PORTÃO DO OCOÍ 
 I  -  Ponto Único – Frente a Rodoviária     4 carros 
 

DISTRITO DE DOM ARMANDO 
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 I  -  Ponto Dom Armando       1 Carro 
 

VISTA ALEGRE 
 I  - Lado do Bar da Rodoviária      1 Carro 
 

Art. 243 - Os pontos de estacionamentos serão fixados pela Prefeitura, tendo em vista o interesse 
público, com especificação de categoria, localização e número de ordem, bem como as quantidades de veículos 
que neles poderão estacionar. 
 

 
CAPITULO VI 
DOS VEÍCULOS 

 
Art. 244 - Os carros a serem utilizados no serviço deverão satisfazer as seguintes exigências: 

a) os carros deverão ser de 04 (quatro) portas; 
b) os carros deverão ter na máximo 8 anos de uso; 
c) os carros ficarão sujeitos a vistorias periódicas, procedidas pelo órgão competente por este serviço, o 

qual fornecerá comprovante, que será afixado à vista do usuário. 
Art. 245 - Todos os táxis deverão ser dotados de: 

a) caixa luminosa com a palavra TAXI, sobre o teto ou fixar, sob às vistas do usuário, plástico adesivo com 
a palavra TÁXI; 

b) tabela de tarifa em vigor, em local visível ao usuário, conforme Tabela a ser aprovada pela 
Administração Municipal.. 

 
 

CAPITULO VII 
DAS TARIFAS 

 
Art. 246 – As tarifas do serviço de táxis serão definidas entre os taxistas levando em consideração a 

justa remuneração do capital, o melhoramento e a expansão dos serviços, assim procurará assegurar o equilíbrio 
econômico da atividade. 
 

 
CAPITULO VIII 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONARIOS E CONDUTORES DE TÁXIS 
 

Art. 247 – Os permissionários e condutores de táxis deverão respeitar a legislação em vigor e as 
normas supervenientes baixadas pela Prefeitura relativamente aos serviços permitidos, bem como facilitar, por 
todos os meios ao seu alcance, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 248 – A prefeitura cassará imediatamente o Registro de Condutores de quaisquer motoristas de 
táxi que, em serviço, for encontrado em estado de embriaguez constatado pela fiscalização ou por outra 
autoridade competente. 

Art. 249 - A prefeitura punirá qualquer motorista de táxi quando os funcionários encarregados da 
fiscalização ou outras autoridades no exercício de suas funções forem desacatados pelos mesmo ou estas 
faltarem com a devida urbanidade para com os passageiros. 

Art. 250 – A inobservância das obrigações previstas nesta legislação e demais atos e expedições neste 
sentido sofrerão as penalidades previstas em Lei. 
 

 
CAPÍTULO IX 

DA CASSAÇÃO DA PERMISSÃO 
 

Art. 251 – Será cassada a permissão para a exploração do serviço de táxis: 
a) sempre que o permissionário interromper totalmente o serviço por 30 (trinta) 

dias, salvo motivo de força maior; 
b) se for feita a transferência das obrigações a outrem sem previa autorização 

da Prefeitura e sem assinatura do Termo de Permissão; 
c) Quando for autuado em desvio de função; 

 
CAPÍTULO X 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 252 – Correrá por conta dos permissionários, nos pontos privativos o custeio dos abrigos para os 

motoristas de táxis. 
$ 1º - Só será permitida a construção desses abrigos em locais e modelos 

previamente autorizados pelo órgão competente da Prefeitura. 
 

 
 

 
 

CAPÍTULO XI 
TRANSPORTE DE PASSGEIROS DE MOTOCLICLETAS E SIMILARES 

Disposições Preliminares 
 

Art. 253 - Fica criado no município de Missal o sistema de prestação do Serviço de Moto-Táxi que 
consiste no transporte individual de passageiros, dentro dos limites do Município de Missal através de veículos 
motorizados de duas rodas (motocicleta/motoneta) ou três rodas (triciclo), e de Moto Frete, que consiste no 
transporte de objetos de pequeno e médio porte, acondicionados em compartimentos de cargas identificadas e 
afixadas ao condutor adaptável ao colete de segurança oficial ou ao veículo. 
 

Art. 254 - O serviço ora criado constitui um serviço público e somente poderá ser prestado mediante 
autorização, a título precário, expedida pelo órgão executivo de trânsito e transportes do Município, 
consubstanciado pela outorga do Termo de Autorização e será regido por Regulamento.  

§ 1° - A autorização é individual, inalienável, intransferível e terá validade de 01 (um) ano, contado da 
data de sua expedição, admitindo-se a sua renovação, satisfeitas as exigências desta Lei. 

§ 2° -  Para cada autorização expedida, será admitido o registro de um único veículo, que será 
numerado em ordem crescente. 

 
Art. 255 - O mesmo veículo poderá ser licenciado para operar como Moto-Táxi e como Moto Frete. 

 
Art. 256 - O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, constituída sob 

a forma de empresa comercial, associação ou cooperativa, que explore esse serviço por meio de frota própria ou 
não, mediante prévia autorização e licença da Prefeitura, nas condições estabelecidas na Lei. 

Parágrafo Único - O autorizatário não poderá, simultaneamente, possuir autorizações como pessoa 
física e jurídica. 

 
Art. 257 - As atividades de planejamento, gerenciamento e fiscalização do serviço de que trata esta Lei 

será exercido exclusivamente pelo órgão gestor. 
    

Art. 258 - A exploração dos serviços de moto-táxi e moto frete, de que trata esta Lei, serão realizadas 
em caráter contínuo e permanente, comprometendo-se o autorizatário com a sua regularidade, continuidade, 
segurança, higiene, conforto e cortesia na sua prestação, correndo por conta do autorizatário todo e qualquer 
ônus decorrente. 
 

Art. 259 - É facultado ao autorizatário desistir do serviço antes do termo final da Licença Pública 
concedida, devendo, neste caso, comunicar formalmente o órgão gestor e restituir à documentação que o 
autorizou a execução do serviço. 

Parágrafo Único. A desistência de que trata o caput deste artigo, uma vez deferida, permitirá a 
retomada compulsória da autorização pelo poder público municipal. 

 
CAPÍTULO XII 
DOS VEÍCULOS 

 
 Art. 260 - Os veículos deverão ter obrigatoriamente: 
 I – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV, na espécie carga; 
 II – ser original de fábrica; 
 III – Identificação (Moto-táxi e/ou Moto Frete) instalado em local visível no veículo e o respectivo 

número da autorização; 
 IV – possuir os padrões de visualização exigidos pelo órgão gestor; 
 VI – Potência mínima de 95 cc e máxima de 250 cc. 
Parágrafo Único - É vedada a utilização de carro lateral na motoneta e no triciclo, bem como a 

utilização de carreta no veículo, exceto quando autorizado pelo CONTRAN. 
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 Art. 261 - O limite máximo da vida útil dos veículos para a execução dos serviços de moto-táxi e moto 

frete é de 10 (dez) anos, excluído o ano de sua fabricação. 
 § 1° - A contagem do prazo de vida útil de cada veículo terá como termo inicial o ano seguinte ao da 

sua fabricação, especificado no Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV. 
 § 2° - Vencido o limite máximo, o autoriza e terá prazo até o próximo licenciamento anual que ocorrer 

para substituição do veículo, com a apresentação do veículo substituto. 
 § 3° - Correrão por conta do autorizatário todas as despesas relativas à substituição ou baixa do 

veículo, quaisquer que sejam suas causas. 
 

CAPÍTULO XIII 
DOS EQUIPAMENTOS 

 
Art. 262 - Os prestadores do serviço de Moto-táxi e Moto Frete no Município de Missal deverão portar, 

quando em serviço, os seguintes equipamentos, além dos exigidos pelo CTB: 
I – capacete automotivo com certificação do INMETRO, possuindo número da licença, nome do 

condutor, grupo sanguíneo, fator RH, e faixa refletiva. 
II – colete de segurança com alças nas laterais, dupla faixa refletiva na parte frontal e dorsal; 
III – capacete automotivo com certificação do INMETRO para o passageiro. 
IV – compartimento de cargas afixado ao veículo, de acordo com as normas do CONTRAN. 
Parágrafo Único - É expressamente vedado o transporte de qualquer objeto não devidamente 

acondicionado no compartimento de cargas. 
 

CAPÍTULO XIV 
DA EXPEDIÇÃO DA LICENÇA  

 
Art. 263 - A licença para prestação de serviços de Moto-Táxi ou Moto Frete poderão ser solicitadas por 

pessoa física ou pessoa jurídica. 
 
Art. 264 - Para expedição da Licença para Pessoa Física, como condutores autônomos serão exigidos os 

seguintes requisitos: 
I – ser proprietário do veículo, admitido o arrendamento mercantil em nome do mesmo; 
II – ser portador da Carteira Nacional de Habilitação definitiva, categoria “A”; 
III – apresentar extrato de pontuação expedida pelo DETRAN/PR; 
IV – quitação eleitoral e, se do sexo masculino, quitação militar; 
V – comprovante de endereço emitido há, no máximo, 60 (sessenta) dias; 
VI – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo no Município de Missal, na categoria aluguel; 
VII – não ser servidor público, em atividade; 
VIII – apresentar certidão negativa dos feitos criminais; 
IX – não estar cadastrado como preposto em outro serviço de transporte; 
X – apresentar exame com tipo sangüíneo (fator RH), realizado por laboratório especializado; 
XI – declarar possuir os equipamentos de segurança obrigatórios, para o condutor e passageiro; 
XII - apresentar Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal; 
§ 1° - Na renovação anual da Licença serão exigidos os itens I, III, V, VI VII, VIII, IX e XII. 
§ 2° - Caso o requerente resida a menos de cinco anos na Comarca, deverá apresentar a  Certidão 

Negativa de feitos criminais de todas as Comarcas onde tenha residido nos últimos cinco anos. 
§ 3° - A licença exclusivamente como Moto Frete poderá ser expedida com a CNH provisória. 
 
Art. 265 - Para expedição da Licença para Pessoa Jurídica serão exigidos os seguintes requisitos: 
I – Alvará de Localização e Funcionamento; 
II – Comprovação de Registro na Junta Comercial do Estado do Paraná 
III – Cópia do Contrato Social; 
IV – Certificado de Inscrição do CNPJ; 
V – Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Nacional, Estadual e Municipal; 
VI – ser proprietário do veículo, admitido o arrendamento mercantil em nome do mesmo; 
VII – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo no Município de Missal, na categoria aluguel; 
VIII – Apresentar o condutor do veículo com os seguintes requisitos: 
a) Ser portador da Carteira Nacional de Habilitação definitiva, categoria “A”; 
b) Apresentar extrato de pontuação expedida pelo DETRAN/PR; 
c) Quitação eleitoral e, se do sexo masculino, quitação militar; 
d) Comprovante de endereço emitido há, no máximo, 60 (sessenta) dias; 
e) Não ser servidor público, em atividade; 
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f) Apresentar certidão negativa dos feitos criminais; 
g) Não estar cadastrado como preposto em outro serviço de transporte; 
h) Apresentar exame com tipo sangüíneo (fator RH), realizado por laboratório especializado. 
IX – declarar possuir os equipamentos de segurança obrigatórios, para o condutor e passageiro. 

 
§ 1° - Na renovação anual da Licença serão exigidos os itens I, V e VII. 
§ 2° - Caso o condutor apresentado resida a menos de cinco anos na Comarca, deverá apresentar a 

Certidão Negativa de feitos criminais de todas as Comarcas onde tenha residido nos últimos cinco anos. 
§ 3° - A licença exclusivamente como Moto Frete poderá ser expedida com a CNH provisória. 

 
CAPÍTULO XV 

DAS PENALIDADES 
 

Art. 266 - Por infração ao disposto nesta lei, no Regulamento do serviço, serão aplicáveis as seguintes 
penalidades, conforme a natureza e gravidade das infrações: 

I – Multa de 0,5 a 5 URM´s; 
II – Suspensão da autorização; 
III – Cassação da autorização; 
IV – Suspensão do credenciamento de condutor e/ou condutor auxiliar; 
V – Cassação do credenciamento de condutor e/ou condutor auxiliar; 
 
Parágrafo Único – No caso de reincidência, a pena de multa será acrescida em 20% (vinte por cento). 
 

CAPÍTULO XVI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 267 - A autorização terá a validade pelo prazo de 01 (um) ano, contando da sua emissão. 
 Parágrafo Único - As autorizações vencidas e não renovadas no prazo de 30 (trinta) dias do 

vencimento serão cassadas pelo Poder Executivo do Município. 
Art. 268 - Será permitido o cadastramento de condutor auxiliar, desde que preenchidos os requisitos do 

artigo 13, VIII. 
 
Art. 269 - A renovação da licença deverá ser solicitada até a data de seu vencimento, sendo obrigatório 

o pagamento das multas vencidas. 
 
 

TÍTULO VIII 
INCENTIVO AS INDÚSTRIAS  

CAPÍTULO I 
INCENTIVOS DE CONCESSÃO E BENEFÍCIOS A IMPLANTAÇÃO 
INDÚSTRIAS, COMÉRCIO, TURISMO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
 

Art. 270 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivos e benefícios para a 
implantação, expansão ou ampliação de empresas no Município de Missal, até o limite correspondente a 1.500 
(mil e quinhentas) URM, ou outro identificador oficial que eventualmente venha a substituir este índice. 
 
 Art. 271 – Os incentivos e benefícios isolada ou cumulativamente poderão ser da seguinte ordem; 
 
 I – TRIBUTÁRIO – Isenções de tributos municipais, pelo período de 3 (tres) anos; 
 II – IMOBILIÁRIO – Disponibilidade de área urbana ou rural por tempo de concessão de uso pelo 
período de até dez (10) anos, construção de barracões, máquinas, equipamentos e instalações também por 
concessão de uso e pelo mesmo período. 
 III – INFRAESTRUTURA – Levantamento topográfico, terraplanagens, escavações, aterros, drenagens, 
lagos para tratamento de afluentes, poços artesianos, arruamentos, ensaibramentos, meio fios, calçamentos 
poliédricos, pavimentações asfálticas, redes de água, esgoto sanitário, telefone e de energia elétrica bem como 
padrão de luz. 
 IV – ECONÔMICO – Intermediação de estudos de viabilidade econômica e ou técnica de 
empreendimento, projetos técnicos e de engenharia, fornecimento de materiais de construção para construções 
que integram as instalações necessárias. 
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 Art. – 272 – As empresas interessadas na obtenção de qualquer dos benefícios ou incentivos, 
independe de outras formalidades legais, deverão instruir suas solicitações com os seguintes elementos, dados ou 
comprovações; 
 

a) Ramo de Atividade; 
b) Matéria prima utilizada; 
c) Capacidade produtiva; 
d) Mercado consumidor; 
e) Previsão de faturamento; 
f) Relação de equipamentos e instalações necessárias; 
g) Previsão de insvetimentos próprios; 
h) Quantidade de empregos diretos e indiretos que vai gerar; 
i) Especificação dos benefícios ou incentivos pleiteados;  
 
Art. 273 – As empresas que solicitarem e forem beneficiadas com a área, instalações ou equipamentos 

através do termo de concessão de uso com o Município, deverão cumprir os seguintes requisitos; 
 
a) Iniciar as atividades no prazo máximo de 120 (cento e vinte dias) dias, após entrega 

dos bens pelo Município, sob pena de extinção da concessão de uso de outros 
benefícios; 

b) Celebrar com o Município o respectivo termo de concessão, no qual se estabelecerão 
as cláusulas e compromissos de acordo com a presente legislação vigente; 

c) Participar do empreendimento empresarial com pelo menos 50% (cinqüenta por cento) 
do valor dos bens recebidos em concessão de uso, com recursos próprios;  

 
Art. 274 – Se por qualquer circunstância a empresa beneficiada com a concessão de uso interromper, 

paralisar ou reduzir suas atividades, romper-se-á, automaticamente, o termo de concessão de uso, retornando o 
patrimônio cedido ao Município. 

 
Art. 275 – É vedada a transferência a terceiros dos incentivos e benefícios concedidos pelo município 

com base nesta legislação sem a prévia justificativa e anuência do Poder Executivo. 
 
Art. 276 – Os benefícios e incentivos não eximem os benefícios do cumprimento da legislação aplicável 

especialmente a de proteção ao meio ambiente, cabendo ao município tomar as medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento e racionalização do desenvolvimento empresarial de seu território.  

 
Art. 277 – Fica criada a Comissão de análise e parecer para concessão de incentivos previstos nesta 

legislação compostas pelos seguintes membros; 
 
a) Prefeito Municipal; 
b) Secretário de Administração; 
c) Secretário de Finanças; 
d) Secretário de Indústria, Comércio e Turismo; 
e) Assessor Jurídico; 
f) Dois (02) integrantes do Conselho de Desenvolvimento Municipal; 
 
Parágrafo Único: Caberá ao Prefeito Municipal a coordenação dos Trabalhos. 

 
 Art. 278 – Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar protocolos com empresas 
interessadas nos incentivos da presente, bem como firmar termos de concessão de uso e outros atos e 
instrumentos necessários a aplicação do disposto na legislação. 
 
 Art. 279 – As despesas decorrentes da legislação correrão por conta das dotações especificar dos 
orçamentos municipais e a concessão dos benefícios dependerá dos recursos financeiros disponíveis e da 
demonstração da viabilidade técnica e econômica dos empreendimentos. 
 

 
TÍTULO IX 

TAXAS DIVERSAS 
CAPÍTULO I 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS 
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 Art. 280 - A Taxa de Fiscalização de Anúncios é devida em razão da atividade municipal de fiscalização 
do cumprimento da legislação disciplinadora da exploração ou utilização, por qualquer meio ou processo, de 
anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao 
público. 
 
 Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ou 
formas de comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, 
desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de 
pessoas físicas ou jurídicas, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza. 
 
 Art. 281 - Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, características ou tamanho do anúncio, 
assim como a sua transferência para local diverso, acarretarão nova incidência da Taxa. 
 
 Art. 282 - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
  I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas 
ao anúncio; 
  II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado ou 
Município; 
  III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente exigidas, 
inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 
 
 Art. 283 - A Taxa não incide quanto: 
  I - aos anúncios destinados à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma 
prevista na legislação eleitoral;  
  II - aos anúncios no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles 
negociados ou explorados;  
  III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeliães, ordens e cultos 
religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações profissionais, quando 
colocados nas respectivas sedes ou dependências;  
  IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, culturais, 
esportivas e entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 
  V - aos anúncios colocados em estabelecimentos de instrução, quando a mensagem fizer 
referência, exclusivamente, ao ensino ministrado; 
  VI - às placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação do prédio; 
  VII - aos anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 
elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor 
publicitário; 
  VIII - às placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do público, desde que 
sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
  IX - aos anúncios que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam destinados, 
exclusivamente, à orientação do público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor 
publicitário; 
  X - às placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do empregador, 
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 
  XI - às placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, quando colocadas nas 
respectivas residências e locais de trabalho e contiverem, tão somente, o nome e a profissão; 
  XII - aos anúncios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou em impressos, quando 
colocados no respectivo imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor 
publicitário; 
  XIII - ao painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de construção civil, 
durante o período de sua execução, desde que contenha, tão só, as indicações exigidas e as dimensões 
recomendadas pela legislação própria; 
  XIV - aos anúncios de afixação obrigatória decorrentes de disposição legal ou regulamentar, 
sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário. 
  
 Art. 284 - Contribuinte da Taxa é a pessoa física ou jurídica que, na forma e nos locais mencionados no 
artigo 162: 
  I - fizer qualquer espécie de anúncio;  
  II - explorar ou utilizar a divulgação de anúncios de terceiros. 
 
 Art. 285 - São solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa:  
  I - aquele a quem o anúncio aproveitar quanto ao anunciante ou ao objeto anunciado; 
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  II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive 
veículos. 
 
 Art. 286 - A Taxa será calculada em função do tipo e da localização do anúncio, de conformidade com 
a Tabela V, e será devida pelo período inteiro nela previsto, ainda que o anúncio seja explorado ou utilizado em 
parte do período considerado. 
 
 Parágrafo único - A Taxa será recolhida na forma e no prazo estabelecidos em regulamento. 
 
 Art. 287 - O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no cadastro próprio, nas condições 
e prazos regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e cadastramento do anúncio. 
 
 Parágrafo único - A Administração poderá promover, de ofício, a inscrição referida neste artigo, assim 
como as respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
 Art. 288 - Além da inscrição cadastral, poderá ser exigida do sujeito passivo a apresentação de 
quaisquer declarações de dados ou outros documentos, na forma e prazos regulamentares.  
 
 Art. 289 - Sem prejuízo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo previsto nesta Lei, a 
falta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na aplicação das seguintes multas: 
  I - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início de ação fiscal: multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor; 
  II - recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal ou efetuado após 
seu início: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor.  
 
 Art. 290 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
  I - infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de 10 (dez) Unidades de 
Referência Municipal – URM, aos que deixarem de efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, 
as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu início; 
  II - infrações relativas às declarações de dados de natureza tributária: multa de 10 (dez) 
Unidades de Referência Municipal – URM, aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos indispensáveis à apuração da taxa devida, 
na forma e prazos regulamentares; 
  III - infrações relativas à ação fiscal: multa de 15 (quinze) Unidades de Referência Municipal – 
URM, aos que recusarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer 
outros documentos, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa; 
  IV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Lei: multa de 15 
(quinze) Unidades de Referência Municipal – URM. 
 
 Art. 291 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias relativas à Taxa, que 
tenham por base a Unidade de Referência Municipal – URM, deverá ser adotado o valor vigente no mês da 
lavratura do auto de infração correspondente.   
 
 Art. 292 - O lançamento ou o pagamento da Taxa não importa em reconhecimento da regularidade do 
anúncio. 
 
 Art. 293 - Aplicam-se à Taxa, no que cabíveis, as disposições desta Lei pertinentes ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

 
 Art. 294 - Constitui fato gerador da Taxa de Limpeza Pública a utilização, efetiva ou potencial, dos 
seguintes serviços: 
  I - remoção de lixo; 
  II - destinação final do lixo recolhido, por meio de incineração, tratamento ou qualquer outro 
processo adequado. 
 
 Art. 295 - O sujeito passivo da taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor de imóvel 
construído, situado em logradouro ou via em que haja remoção de lixo.  
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 Art. 296 - A Taxa será devida a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que se der o 
início do efetivo funcionamento do serviço a que se refere o inciso I artigo 176. 
 
 Art. 297 - A Taxa calcula-se em função do uso e destinação do imóvel, na conformidade da Tabela VI. 
 
 Parágrafo único - No caso de imóveis de uso misto, o valor da Taxa corresponderá ao do item da Tabela 
concernente à principal destinação do imóvel. 
 
 Art. 298 - A taxa poderá ser lançada e arrecadada em conjunto com o Imposto Predial ou Imposto 
Territorial Urbano, ou separadamente, aplicando-se-lhe, em qualquer caso, as normas relativas aos citados 
impostos. 
 
 

CAPÍTULO III 
DA TAXA DE COMBATE A SINISTROS 

 
 Art. 299 - A Taxa de Combate a Sinistros é devida pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços 
municipais de assistência, combate e extinção de incêndios ou de outros sinistros em prédios, assim considerados 
os imóveis construídos, na forma definida pelo artigo 26 desta Lei. 
 
 Parágrafo único - A taxa não incide sobre a utilização dos serviços relativamente a prédios de uso 
exclusivamente residencial. 
 
 Art. 300 - Contribuinte da taxa é o proprietário do prédio, o titular do seu domínio útil ou o seu 
possuidor a qualquer título. 
 
 Art. 301 - A Taxa calcula-se em função do uso e destinação do imóvel, na conformidade da Tabela VII. 
 
 Parágrafo único - No caso de imóveis de uso misto, o valor da Taxa corresponderá ao do item da Tabela 
concernente à principal destinação do imóvel. 
 
 Art. 302 - A Taxa poderá ser lançada e arrecadada em conjunto com o Imposto Predial, ou 
separadamente, aplicando-se-lhe, em qualquer caso, as normas relativas ao citado imposto. 
 
 Art. 303 – A Taxa vigorará a partir da implantação efetiva do serviço, cuja regulamentação será 
baixada por decreto. 
 

 
CAPÍTULO IV 

DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 
ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS 

 
 Art. 304 - Fundada no poder de polícia do Município relativo ao cumprimento da legislação 
disciplinadora das construções, da ocupação e do parcelamento do solo em seu território, a Taxa de Licença e 
Fiscalização de Obras, Arruamentos e Loteamentos tem, como fato gerador, o licenciamento obrigatório e a 
fiscalização da execução de construções, reformas, consertos, demolições, instalação de equipamentos, e a 
abertura e ligação de novos logradouros ao sistema viário urbano (arruamentos e loteamentos). 

 
Art. 305 - O contribuinte da taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título do 

imóvel onde se realizem as obras, arruamentos e loteamentos referidos no artigo anterior. 
 
Parágrafo único - Respondem, solidariamente com o contribuinte, pelo pagamento da taxa, a empresa e o 

profissional ou profissionais responsáveis pelo projeto e ou pela execução das obras, arruamentos e loteamentos. 
 
Art. 306 - A taxa será calculada em função da natureza e do grau de complexidade dos atos e atividades 

cujo licenciamento e fiscalização sejam provocados pelo contribuinte, na forma da Tabela VIII.  
 
Art. 307 - A taxa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 
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TÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 308 - Não serão efetuados lançamentos complementares nem lavrados autos de infração, relativos 
aos tributos de que trata esta Lei, quando o total dos respectivos créditos, consideradas multas moratórias e 
demais acréscimos, importar em quantias inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) Unidades de Referência Municipal – 
URM, tomado, para base de cálculo, o valor da URM vigente na data da apuração da diferença ou da lavratura do 
auto. 
 
 Art. 309 - Nos termos de inscrição na dívida ativa serão indicados, obrigatoriamente: 
  I - o nome do devedor e, sendo o caso, dos co-responsáveis; 
  II - a quantia devida e a forma de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
  III - a descrição do fato que originou o lançamento ou o auto de infração e a indicação da 
disposição legal que lhes serviu de fundamento; 
  IV - a data da inscrição, o livro e a folha onde efetuada e, se houver o número do processo 
administrativo de que se originou o crédito, quando for o caso. 
 
 Art. 310 – Ficam revogadas as seguintes Leis Municipais: Lei nº 140/1988 de 14 de setembro de 1988, 
Lei nº 176/1989 de 26 de outubro de 1989, 236/1991 de 13 de agosto de 1991, Lei nº 393/1997 de 03 de julho 
de 1997, Lei nº 595/2002 de 04 de outubro de 2002, Lei nº 721/2005 de 18 de outubro de 2005, Lei nº 682 de 
07 de dezembro de 2004, Lei nº 791 de 05 de junho de 2007 e Lei nº 646 de 19 de novembro de 2003. 
 
 Art. 311 – Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1º de 
janeiro de 2010. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MISSAL, 22 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 

 
Adilto Luis Ferrari 

Prefeito Municipal 
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TABELA I 

TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

 TIPO 1 

 RESIDENCIAL HORIZONTAL 
 

Residências térreas e assobradadas, com ou sem subsolo 
 

PADRÃO ”A” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 80 m² - UM PAVIMENTO: 

- Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira. 
- Estrutura de alvenaria simples. 
- Acabamento externo: sem revestimento ou com revestimento rústico; pintura a cal. 

-   Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos de cimento ou de cacos cerâmicos; forro 
simples ou ausente; pintura a cal. 

- Dependências: máximo de dois dormitórios.  
- Instalações elétricas e hidráulicas: mínimas. 
 
 
 

PADRÃO ”B” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 120 m² - UM OU DOIS PAVIMENTOS: 

 
- Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira. 
- Estrutura de alvenaria ou de concreto armado revestido. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou látex.  
- Acabamento interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos até meia altura; pisos de cerâmica ou 
tacos; forro de laje; pintura a cal ou látex. 
- Dependências: máximo de três dormitórios; banheiro interno com até três peças, eventualmente um WC 
externo; abrigo externo para tanque; eventualmente abrigo para carro ou despejo externo. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: simples e reduzidas. 
 
 

PADRÃO ”C” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 300 m² -  

UM OU DOIS PAVIMENTOS: 
- Arquitetura simples; vãos médios (3 a 6 m); esquadrias comuns de ferro, madeira ou alumínio. 
- Estrutura de alvenaria ou de concreto armado revestido. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas ou revestidas com pastilhas, litocerâmicas ou pedras brutas; 
pintura a látex.  
- Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azulejos simples; pisos cerâmicos, tacos ou 
carpete; forro de laje; armários embutidos; pintura a látex ou similar. 
- Dependências: até dois banheiros internos, eventualmente um WC externo; área de serviço com quarto 
de empregada; abrigo para carro. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: compatíveis com o tamanho da edificação. 

PADRÃO ”D” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 300 m², 

UM OU MAIS PAVIMENTOS: 
- Arquitetura: preocupação com estilo e forma; vãos grandes; esquadrias de madeira, ferro, alumínio ou 
alumínio anodizado, de forma, acabamento ou dimensões especiais. 
- Estrutura de alvenaria, concreto armado revestido ou aparente. 
- Acabamento externo: revestimento condicionado geralmente pela arquitetura, com emprego comum de: 
massa fina, pedras, cerâmicas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, resinas ou similar.  
- Acabamento interno: massa corrida, azulejos decorados, lambris de madeira; pisos cerâmicos, de pedras 
polidas, tábuas corridas, carpete; forro de laje ou madeira nobre; armários embutidos; pintura a látex ou 
similar. 



Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 

 

  
 

- Dependências: três ou mais banheiros com louças e metais de boa qualidade; até quatro das seguintes 
dependências: escritório, sala de TV ou som, biblioteca, área de serviço, abrigo para dois ou mais carros, salão 
de festas, salão de jogos, jardim de inverno, lareira. 
- Dependências acessórias: até três das seguintes: jardins amplos, piscina, vestiário, sauna, quadra 
esportiva. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: completas e compatíveis com o tamanho da edificação. 
 
 
 
 TIPO 2  

 RESIDENCIAL VERTICAL 
Prédios de apartamentos 

 
PADRÃO ”A” 

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 60 m² 
 EM GERAL, ATÉ QUATRO PAVIMENTOS: 

- Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira.  
- Estrutura de alvenaria auto-portante ou de concreto armado. 
- Acabamento externo: sem revestimento ou com revestimento simples, pintura a cal ou especial 
substituindo o revestimento.  
- Acabamento interno: revestimento rústico; piso cimentado ou de cacos cerâmicos; pintura a cal ou 
similar. 
- Dependências: ausência de quarto para empregada; ausência de garagem. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: mínimas; aparentes. 
 
 

PADRÃO ”B” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 85 m²  

TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS: 
- Arquitetura modesta; vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de ferro ou madeira.  
- Estrutura de alvenaria auto-portante ou de concreto armado. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou látex. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, azulejos até meia altura; pisos de cerâmica ou tacos; pintura a 
cal ou látex.  
- Dependências: até dois dormitórios; um banheiro e eventualmente WC, eventual existência de vagas de 
uso comum para estacionamento junto a pilotis. 
- Elevadores: existência condicionada, em geral, pelo número de pavimentos. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: simples e reduzidas. 

PADRÃO ”C” 
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 200 m² 

 TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS: 
 
- Arquitetura simples; vãos e aberturas médios; esquadrias de ferro, madeira ou alumínio. 
- Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas, revestidas com pastilhas; pintura a látex ou similar. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azulejos simples ou decorados; pisos cerâmicos, 
granilite ou similares, tacos, carpete; armários embutidos; pintura a látex ou similar. 
- Dependências: até três dormitórios; até dois banheiros e eventualmente WC; geralmente com quarto de 
empregada; até uma vaga de garagem por apartamento. 
- Dependências acessórias de uso comum: salão de festas, salão de jogos, jardins, ”playground”. 
Instalações elétricas e hidráulicas: compatíveis com o tamanho da edificação.  

 
PADRÃO ”D”  

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE 200 m² 
 EM GERAL, CINCO OU MAIS PAVIMENTOS: 

 
- Arquitetura: preocupação com estilo e forma; normalmente com sacada; eventualmente apartamentos 
duplex ou diferenciados de cobertura; esquadrias de ferro, madeira, alumínio ou alumínio anodizado.  
- Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revestimentos que dispensam pintura; pintura a 
látex, resinas ou similares. 
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- Acabamento interno: fino, com massa corrida, papel de parede, lambris de madeira, azulejos decorados; 
pisos cerâmicos ou de pedras polidas, tábuas corridas, carpete; armários embutidos; pintura a látex, resinas 
ou similar. 
- Dependências: três ou mais dormitórios; três ou mais banheiros, com louças e metais de alta qualidade, 
incluindo normalmente suíte, eventualmente com ”closet”, lavabo; dependências para até dois empregados; 
até três vagas de garagem por apartamento; eventualmente com adega. 
- Dependências acessórias de uso comum: até quatro das seguintes: salão de festas, salão de jogos, 
jardins, ”play-ground”, piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de segurança. 
- Elevadores: social, eventualmente com ”hall” privativo, e elevador de serviço de uso comum. 
- Instalações elétricas e hidráulicas: completas e compatíveis com o tamanho da edificação. 
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TIPO 3 
 

COMERCIAL 
 

Imóveis comerciais, industriais, de serviços ou mistos, 
com um ou mais pavimentos, com ou sem subsolo 

 
PADRÃO ”A” 

- Arquitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilho simples de ferro ou madeira; vidros comuns. 
- Estrutura de alvenaria simples. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou látex. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso cimentado ou cerâmico; forro simples ou 
ausente; pintura a cal ou látex. 
- Instalações sanitárias: mínimas. 
 
 

PADRÃO ”B” 
- Arquitetura: vãos médios (em torno de 8 m); caixilhos de ferro ou madeira, eventualmente de alumínio; 
vidros comuns. 
- Estrutura de alvenaria ou de concreto armado, revestido. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litocerâmicas; pintura a látex ou similar. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, revestidas com granilite, azulejos até meia altura; pisos 
cerâmicos, granilite, tacos, borracha; forro simples ou ausente; pintura a látex ou similar. 
- Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas estreitos; eventualmente elevador para carga. 
- Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso comum, compatíveis com o uso da edificação. 
 
 

PADRÃO ”C” 
- Arquitetura: preocupação com o estilo; grandes vãos; caixilhos de ferro, alumínio ou madeira; vidros 
temperados.  
- Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente. 
- Acabamento externo: revestimento com pedras rústicas ou polidas, relevos, painéis metálicos, 
revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, resinas ou similar. 
- Acabamento interno: preocupação com a arquitetura interna; massa corrida, azulejos decorados, 
laminados plásticos; pisos cerâmicos, laminados, granilite, carpete; forros especiais; pintura a látex, resinas ou 
similar.  
- Circulação: corredores de circulação, escada e/ou rampas largos; eventualmente com escadas rolantes 
e/ou elevadores. 
- Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso comum; louças e metais de boa qualidade. 
- Dependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento; eventual existência de 
plataformas para carga ou descarga. 
- Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicionado central, de comunicação interna 
e de segurança contra roubo; câmaras frigoríficas. 
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TIPO 4 
Barracões, galpões, telheiros, postos de 

 serviço, armazéns, depósitos 
 
 

PADRÃO ”A” 
 Um pavimento. 
 Pé direito até 4 m. 
 Vãos até 5 m. 
 Arquitetura: sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral de até 50% em alvenaria de tijolos ou 
blocos; normalmente sem esquadrias; cobertura com telhas de barro ou de fibrocimento de qualidade inferior.
  
 Estrutura de madeira, eventualmente com pilares de alvenaria ou concreto; cobertura apoiada sobre estrutura 
simples de madeira.  
 Revestimentos: acabamento rústico; normalmente com ausência de revestimentos; piso em terra batida ou 
simples cimentado; sem forro. 
 Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: mínimas. 
 

PADRÃO ”B” 
 Um pavimento. 
 Pé direito até 6 m. 
 Vãos até 10 m. 
 Arquitetura: sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral em alvenaria de tijolos ou bloco; esquadrias 
de madeira ou ferro, simples e reduzidas; cobertura com telhas de barro ou de fibrocimento. 
 Estrutura de pequeno porte, de alvenaria, eventualmente com pilares e vigas de concreto armado ou aço; 
cobertura apoiada sobre estrutura de madeira (tesouras). 
 Revestimentos: paredes rebocadas; pisos de concreto simples ou cimentados; sem forro; pintura a cal. 
 Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: de qualidade inferior, simples e reduzidas. 
 Outras dependências: eventualmente com escritório de pequenas dimensões. 
 
 

PADRÃO ”C” 
 Dois ou mais pavimentos. 
 Pé direito até 6 m. 
 Vãos até 10 m. 
 Arquitetura: projeto simples; fechamento lateral em alvenaria de tijolos, blocos ou fibrocimento; esquadrias 
de madeira ou ferro; normalmente com cobertura de telhas de fibrocimento ou de barro. 
 Estrutura visível (elementos estruturais identificáveis), normalmente de porte médio, de concreto armado ou 
metálica; estrutura de cobertura constituída por treliças simples de madeira ou metálicas. 
 Revestimentos: paredes rebocadas; pisos simples ou modulados de concreto, cimentados ou cerâmicos; 
presença parcial de forro; pintura a cal ou látex. 
 Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas de qualidade média, adequadas às necessidades mínimas; 
sanitários com poucas peças. 
 Outras dependências: pequenas divisões para escritórios; eventualmente com refeitório e vestiário. 
 Instalações gerais: uma das seguintes: casa de força, instalações hidráulicas para combate a incêndio, 
elevador para carga.  
 Instalações especiais (somente para indústrias): até duas das seguintes: reservatório enterrado ou semi 
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TABELA II 
 

VALORES UNITÁRIOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO CORRESPONDENTES AOS TIPOS E 
PADRÕES DA TABELA I 

TIPO PADRÃO VALOR UNITÁRIO DE m² 
DE CONSTRUÇÃO - URM 

1 A 2,89 

1 B 4,89 

1 C 7,78 

1 D 12,22 

2 A 3,78 

2 B 6,00 

2 C 8,89 

2 D 13,33 

3 A 3,56 

3 B 5,78 

3 C 8,22 

4 A 2,67 

4 B 4,67 

4 C 7,11 

 
TABELA III 

ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA 

Descrição dos serviços Alíquotas s/ o 
preço dos serviços 
% 

Alíquotas fixas 
importâncias em 
URM por ano 

01 – Os subitens do Item 03 da Relação. 5  
02 – Os subitens do Item 10 da relação. 5  
03 – Os subitens do Item 15 da relação. 5  
04 – Os subitens do Item 19 da relação. 5  
05 – Os demais subitens dos demais Itens de serviços 
constante da relação. 

 
3 

 

15 – profissionais autônomos com nível superior: 
a) – com estabelecimento fixo. 
b) – sem estabelecimento fixo. 
c) – com estabelecimento fixo no 1º ano de registro da 

Classe 
d) – sem estabelecimento fixo no 1º ano de registro de 

classe 

 
 

 
9 
6 
 
4 
 
2 

16 – profissionais autônomos sem nível superior: 
a) – com estabelecimento fixo. 
b) – sem estabelecimento fixo. 

  
3 
2 

17 – profissionais autônomos que não exija nível de 
escolaridade, com ou sem estabelecimento fixo. 

  
1 

Obs.: As alíquotas fixas de serviços dos profissionais autônomos, a partir do mês de março serão calculadas 
proporcionalmente pelo número de meses até o final do exercício. 
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TABELA IV 
 

VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
 

Descrição dos serviços e valores para horário Comercial Período de 
incidência 

 
Valor da Taxa 
em  URM 

1. Profissionais autônomos qualificados, inclusive liberais, 
estabelecimentos prestadores de serviços em geral, entidades 
de classe e clubes esportivos. 

 
 
 

Anual 

 
 

 
2,5 

2. Profissionais autônomos não qualificados, inclusive liberais.  
Anual 

 
1,0 

3. Estabelecimentos bancários Anual 10,0 
4. Estabelecimentos comerciais. 

a) até 30 m2. 
b) de 31 m2 até 100 m2. 
c) acima de 100 m2. 

 
anual 
anual 
anual 

 
1,5 
2,0 
3,0 

5. Estabelecimentos industriais. 
a) até 40 m2. 
b) de 41 m2 até 150 m2. 
c) acima de 150 m2. 

 
anual 
anual 
anual 

 
1,5 
2,5 
4,0 

6. Pequenas oficinas e pequenos estabelecimentos comerciais 
ou industriais, localizados em garagens, quintais ou outras 
dependências de imóveis utilizados simultaneamente para 
outros fins. 

 
 
 

anual 

 
 
 

1,0 
7. Postos de venda ao consumidor final de combustíveis, 
materiais inflamáveis e explosivos. 

 
 

anual 

 
 
5 

8. Restaurantes, bares e similares. 
a) até 50 m2. 
b) de 51 até 200 m2. 
c) acima de 200 m2. 

 
anual 
anual 
anual 

 
1,0 
2,0 
3,0 

9. Depósitos, armazéns e silos. 
a) até 100 m2. 
b) de 101 até 500 m2. 
c) acima de 500 m2. 

 
anual 
anual 
anual 

 
2,0 
3,0 
5,0 

10. Atividades provisórias, assim entendidas as exercidas em 
até 90 dias. 

 
anual 

 
1,0 

11. Comércio ambulante. mensal 5,0 
12. Comércio eventual diário 0,5 
13. Taxa de Abate: 

a) Bovino. 
b) Suíno. 
c) Outros. 

 
unidade 
unidade 
unidade 

 
0,16 
0,08 
0,05 

Obs.: As taxas anuais expedidas a partir do mês de março serão calculadas proporcionalmente pelo número de 
meses até o final do exercício. 
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TABELA V 
 

VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS 
 

ATIVIDADES Período de 
incidência 

 
Valor da Taxa 
em  URM 

1. Anúncios próprios ou de terceiros, colocados na fachada ou 
no interior de estabelecimentos comerciais, industriais ou de 
prestação de serviços. 

 
 
 

anual 

 
 
 

0,5 
2. Anúncios colocados em outros locais visíveis das vias e 
logradouros públicos. 

 
anual 

 
3,0 

3. Anúncios em painéis, inclusive luminosos ou iluminados.  
trimestral 

 
1,0 

4. Anúncios sonoros. diária 1,5 
5. Anúncios provisórios, inclusive por meio de folhetos e faixas  

mensal 
 

0,5 
 
TABELA VI 
 

VALORES DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 
 

ATIVIDADES Período de 
incidência 

 
Valor da Taxa 
em URM 

1. Imóveis com destinação exclusivamente residencial - 
residencial horizontal. 

 
 

anual 

 
 

0,15 
2. Apartamentos exclusivamente residenciais, por 
apartamento. 

 
anual 

 
0,15 

3. Escritórios profissionais, estabelecimentos prestadores de 
serviços em geral, sedes de associações e instituições, templos 
e clubes recreativos. 

 
 
 
 

anual 

 
 
 
 

0,20 
4. Comércio de alimentos e bebidas, inclusive bares, 
restaurantes e similares. 

 
anual 

 
0,25 

5. Outros estabelecimentos comerciais e industriais.  
anual 

 
0,25 

6. Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e congêneres. 

 
 
 

anual 

 
 
 

0,30 
7. Depósitos, armazéns, reservatórios e postos de venda de 
combustíveis, materiais inflamáveis e explosivos. 

 
 

anual 

 
 

0,30 
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TABELA VII  
 

VALORES DA TAXA DE COMBATE A SINISTROS 
ATIVIDADES 

Período de 
incidência 

Valor da Taxa 
em URM 

1. Escritórios profissionais, estabelecimentos prestadores de 
serviços em geral, sedes de associações e instituições e clubes 
recreativos. 

 
 
 

anual 

 
 
 

0,40 
2. Comércio de alimentos e bebidas, inclusive bares, 
restaurantes e similares. 

 
anual 

 
0,50 

3. Indústrias químicas. anual 2,00 
4. Outros estabelecimentos comerciais e industriais. anual 0,60 
5. Depósitos, armazéns, reservatórios e postos de venda de 
combustíveis, materiais inflamáveis e explosivos. 

 
 

anual 

 
 

1,00 
6. Outros imóveis, cuja destinação não se enquadre na 
descrição dos demais itens da tabela. 

 
anual 

 
0,80 

 
 
TABELA VIII 
 

VALORES DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, 
ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS 

 
ATIVIDADES Período de 

incidência 

 
Valor da Taxa 
em URM 

1. Licenciamento e fiscalização de construções novas e reformas com 
aumento da área existente: 

1.1. Imóveis de uso exclusivamente residencial, horizontal ou 
vertical: 
1.1.1. Com área (a ser construída ou acrescida) de até 120m² e um 
só pavimento: 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 a - expedição do alvará de licença único 0,70 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 0,35 

1.1.2. Com área (a ser construída ou acrescida) de até 120 m² e 
dois ou mais pavimentos: 

 
 

 

 A - expedição do alvará de licença único 0,80 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 0,40 

1.1.3. Com área(a ser construída ou acrescida) superior a 120 m² e 
até 200 m² e um ou mais pavimentos: 

 
 

 

 A - expedição do alvará de licença único 1,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 0,50 

1.1.4. Com área (a ser construída ou acrescida) superior a 200 m² 
e um ou mais pavimentos: 

 
 

 

 A - expedição do alvará de licença único 1,20 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 0,60 

1.1.5. Prédios de apartamentos até quatro pavimentos:   
 A - expedição do alvará de licença único 2,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 1,00 

1.1.6. Prédios de apartamentos de cinco ou mais pavimentos:  
 

 

 A - expedição do alvará de licença único 4,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se) único 2,00 
1.2. Imóveis de uso comercial e industrial: 

1.2.1. Com área (a ser construída ou acrescida) de até 120m² e um 
só pavimento: 

  

 A - expedição do alvará de licença único 0,80 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)   
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único 0.40 
1.2.2. Com área( a ser construída ou acrescida) de até 120 m² e 
dois ou mais pavimentos: 

  

 A - expedição do alvará de licença único 1,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,50 
1.2.3. Com área (a ser construída ou acrescida) superior a 120 m² 
e até 200 m² e um ou mais pavimentos: 

  

 a - expedição do alvará de licença único 1,20 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se).  

único 
 

0,60 
1.2.4. Com área (a ser construída ou acrescida) superior a 200 m² 
e um ou mais pavimentos: 

  

 a - expedição do alvará de licença único 1,40 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,70 
1.2.5. Prédios de até quatro pavimentos:   

 a - expedição do alvará de licença único 3,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

1,50 
1.2.6. Prédios de cinco ou mais pavimentos:   

 a - expedição do alvará de licença  4,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)   

1,50 
1.3. No caso de uso misto, a taxa será calculada pelo item da tabela ao 
qual corresponda o uso predominante do imóvel, assim entendido 
aquele para o qual destinada à maior parte de sua área. No caso da 
impossibilidade de aplicação deste critério, a taxa será calculada pelo 
item que corresponder ao seu maior valor. 

  

1.4. Barracões, galpões, telheiros, armazéns, depósitos:   
1.4.1. Com área (a ser construída ou acrescida) até 120 m²:   

 a - expedição do alvará de licença único 1,00 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,50 
1.4.2. Com área (a ser construída ou acrescida) superior a 120m²:   

 a - expedição do alvará de licença único 2,00 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

1,00 
2. Reformas sem aumento de área: 

2.1. Imóveis de uso exclusivamente residencial, inclusive prédios de 
apartamentos: 

  

 A - expedição do alvará de licença único 0,40 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,20 
2.2. Imóveis de uso misto ou comercial, industrial, de prestação de serviços em 
geral, inclusive escritórios profissionais, sedes de associações e instituições, 
templos e clubes recreativos: 

  

 a - expedição do alvará de licença único 0,60 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,30 
2.3. Barracões, galpões, telheiros, armazéns, depósitos:   

 a - expedição do alvará de licença  0,80 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se)   

0,40 
3. Construção de muros, tapumes, andaimes, movimentos de terra e 
alinhamentos: 

  

 a - expedição do alvará de licença único 0,40 
 b - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,20 
4. Demolições:   
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 a - expedição do alvará de licença único 0,40 
 B - expedição do alvará de aprovação (habite-se)  

único 
 

0,20 
5. Instalação de elevadores, monta-cargas e escadas rolantes:   

 A - expedição do alvará de licença para instalação  
único 

 
2,00 

 b - expedição do alvará de licença para entrega ao uso particular ou 
público 

 
único 

 
1,00 

6. Arruamentos e Loteamentos:   
 A - Terrenos com áreas até 5.000m²:  0,06 
 B – Terrenos com áreas de 5.000m² até 15.000m²:   

0,04 
 C - Terrenos com áreas acima de 15.000 m²:   

0,02 
7. Alinhamentos por (ml):  0,01 
8. Nivelamentos por (ml):  0,03 
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ANEXO ÚNICO 
 

PLANTA DE VALORES  DE TERRENOS URBANOS 
 

ZONA VALOR POR M2 EM URM 
01 1,25 
02 0,49 
03 0,37 
04 0,12 
05 0,04 
06 0,025 

 
PORCENTUAIS A SEREM PRATICADOS 

 
A) Na Zona Um (01) o porcentual será de 7% referente aos lotes Baldios. 
B) Na Zona Dois (02) o porcentual será de 4% referente aos lotes Baldios. 
C) Nas demais zonas o porcentual será de 3% referente aos lotes Baldios. 

 
 

PLANTA DE VALORES  DE IMÓVEIS RURAIS 
 

ZONA VALOR POR HECTARE EM URM 
01 Maior 

Produtividade 
 

Terra de 1ª. 
 

150 
 Terra de 2ª. 120 
 Terra de 3ª. 80 

02 Menor 
Produtividade 

 
Terra de 1ª. 

 
100 

 Terra de 2ª. 60 
 Terra de 3ª. 40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MODELO CONSULTA PRÉVIA – ARTIGO 170. 
 
 
 

CONSULTA PRÉVIA DA TLL e F 
 

    Informações do Proprietário 
 

Nome:  
 
Endereço:         N.º  
 
Fone:       Celular:  
 
E-mail:  

Protocolo: ________/ _______. 
 
Data:   ______/______/ ______. 
 
_________________________ 

Assinatura 
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Informações da Futura Empresa 

 
 

Nome: 
 
Endereço:          N.º 
 
Sala:        Bairro: 
 
CEP:        Complemento: 
 
Atividade principal: 
 
 
Atividade secundária: 
 

Situação do Imóvel: 
 

Próprio Na solicitação do Alvará deverá estar acompanhado do Alvará de Habite-se do 
Imóvel.  

 
Alugado Na solicitação do Alvará deverá estar acompanhado do contrato de locação do 

Imóvel.   
 
Data de Início de Atividade: 
 
 
___________________ 

Assinatura Proprietário         
 
Despacho:  
 

 

 

 

  

  

 
 

  

 

 Carimbo do Contador Responsável 


